MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL “oh 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SERGIPE a, 
1º OFÍCIO DA TUTELA COLETIVA : 


PORTARIA Nº 19/2011 MPF/PRSE/LNT, DE 19 DE SETEMBRO DE 2011 


O Ministério Público Federal, por meio do 1º Ofício da Tutela Coletiva da 
Procuradoria da República no Estado de Sergipe, no Estado de Sergipe, no 
exercício de suas funções institucionais, 
Considerando a previsão inserta no art. 129, III, da Constituição da República; 
Considerando o que dispõe o art. 6º, VII, da Lei Complementar nº 75/93; 
Considerando a incumbência prevista noart. 7º, I, da aludida Lei Complementar; 
Considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17.09.2007, alterada pela 
Resolução nº 35, de 23.03.2009, ambas editadas pelo Conselho: Nacional do 
Ministério Público - CNMP, 
Considerando que o objeto desta investigação insere-se no rol de atribuições do 
Ministério Público Federal com atuação no Estado de Sergipe, já que se trata de 
apurar as razões da não continuidade do processo de criação da unidade de 
conservação federal Área de Proteção Ambiental (APA) do Litoral Norte de 
Sergipe (processo nº 02001.005125/2003-01) perante o IBAMA e/ou o ICMBio : 
Decide: 
Instaurar Inquérito Civil Público e em atendimento ao contido no art. 4º, da 
Resolução CNMP nº 23/2007, estabelecer como elementos de capa os seguintes 
dados: a) Resumo: Apurar as razões da não continuidade do processo de criação 
da Unidade de Conservação Federal APA do Litoral Norte de Sergipe (processo 
nº 02001.005125/2003-01) perante o IBAMA e/ou o ICMBio; b) Envolvidos: 
IBAMA e ICMBio; c) Originador: Comitê da Bahia Hidrográfica do Rio São 
Franeisco; d) Distribuição: 1º Ofício da Tutela Coletiva - PR/SE; e) Câmara: 4º 
Câmara - Meio Ambiente e Patrimônio Cultural. q ; 
Designar, para atuarem como secretárias do inquérito civil público, as servidoras 
“Priscilla Barreto Menezes Navas, Matrícula MPF nº 19297-0 e Keith Grima 
” Cabeço Antonini, Matrícula MPF nº 9816-7, sendo desnecessária e dispensada a 
colheita de termo de compromisso. a 
Determinar, a título de diligências iniciais: S2— 
a) A publicação desta Portaria no mural de avisos da Procuradoria da República 
no Estado de Sergipe, pelo prazo de 15 dics, nos termos do que prevê o art. 7º, 
TV, da Resolução CNMP nº 23/2007. 
b) A comunicação via e-mail à Egrégia 4º Câmara de Coordenação e Revisão do 


fulhia, Aracaju-ST, AVOZODIO 
= PAX (19323 SA 


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SERGIPE 
1º OFÍCIO DA TUTELA COLETIVA 


Ministério Público Federal a respeito do presente ato, para conhecimento e 

publicação, nos termos dos arts. 4º, VI,e 7º,8 2º Ie II, da Resolução CNMP nº 

23/2007. 

c) Sejam realizados os registros de estilo junto ao sistema de cadastramento 

informático. 

d) Oficie-se o ICMBio para que, no prazo de 10 dias, informe as razões da não 

continuidade do processo de Ena da Unidade de Conservação APA do al 

Norte de Sergipe (processo nº 02001.005125/2003-01). 

e) Encaminhe-se ao MP/SE cópia da representação a fim de que seja apurada a — 

legalidade da APA do Litoral Norte de Sergipe no âmbito estadual e eventual 
* descumprimento da lei 9985/2000. 


Após os registros de praxe, voltem-me conclusos. 


Aracaju/SE, 19 de setembro de 2011. 
? Do A 
LIVIA NASCIMENTO TINÔCO 


PROCURADORA DA REPÚBLICA 
TITULAR DO 1º OFíciO DA TUTELA COLETIVA 


Av. Beira Mar, 1061, Praia Treze de Julho, Aracaju-SE, A9OZ00IO 
PABX: (79)3234:3700 - FAX: (7930343787 


Exped. 4ºCCR Nº 043/2011 


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
- PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SERGIPE 
COORDENADORIA JURÍDICA - COORJU 

E SEÇÃO DE ACOMPANHAMENTO EM TUTELA COLETIVA - SETC 


Em Aracaju, na data de 16/09/2011, nesta Coordenadoria Jurídica da Procuradoria da 
República no Estado de Sergipe, foram autuados e distribuídos os documentos a seguir, 
relativos à 4º CCR (MEIO AMBIENTE E PATRIMÔNIO CULTURAL), na seguinte conformidade: 


4º Ofício da Tutela Coletiva - PR - Livia Nascimento Tinoco 


Peças de Informação - PI 
1.35.000.001316/2011-17 


ANEXO | - Volume | 
E Resumo: 

APURAR POSSÍVEL IMPASSE DO PROCESSO NO IBAMA SOB O Nº 

02001.005125/2003-01, REFERENTE CRIAÇÃO DA APA DO LITORAL NORTE DE 
SERGIPE PELO GOVERNO DO ESTADO, EM DESACORDO COM O SISTEMA 
NACIONAL DE UNIDADE DE CONSERVAÇÃO - SNUC. (REF. CARTA 
ENCAMINHA DA PELO COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO SÃO 
FRANCISCO, EM 27/08/2011). 
Partes: 

INTERESSADO - COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO SÃO FRANCISCO 
REPRESENTANTE - CBHSF - COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO SÃO 
FRANCISCO 
Distribuição: 

16/09/2011 - 1º OFÍCIO DA TUTELA COLETIVA - PRISE 
Câmara: 
4º Câmara - Meio Ambiente e Patrimônio Cultural 


DENNIS FREIRE VASQUES MARTINS CRISTIANO RODRIGUES DE OLIVEIRA 
Coordenador Jurídico Chefe da Seção de Acompanhamento em 
Tutela Coletiva 


REMESSA 


VERIFICAÇÃO DE CONEXÃO NO VERSO DO 
Remetido ao Gabinete em: TERMO SEGUINTE DE PROCESSAMENTO 
DE REPRESENTAÇÃO 


Servidor/COORJU 


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SERGIPE E 
COORDENADORIA JURÍDICA - COJUR 

SEÇÃO DE ACOMPANHAMENTO EM TUTELA COLETIVA 


[77 VERIFICAÇÃO DE CONEXÃO - COORDENADORIA JURÍDICA 
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( ) Certifico que, nos termos do art. 24, 51º da Portaria nº 34/2009, a pesquisa | 
resultou em não existência de representação correlata. 


Certifico que, nos termos do art. 24, 81º da Portaria nº 34/2009, a pesquisa 


to istêi (vi de até! t 568 di t 
pa La da Saio ne ; e p: Ppods o as 8:25 rmação / procedimento 


Ox ) Assim, encaminho a representação ao(a) procurador(a) responsável. | 


0by DI pot | 


“Verifico que há conexão entre a pi e representação e as peças de 
informação procedimento administrativo acima referido. Assim determino: | 


( ) a juntada desta representação às peças de informação /procedimento 
administrativon?... CO, 


) a apensação/anexação desses documentos às peças de 
informação /procedimento administrativo nº 4 


| (. ) a distribuição desta representação por dependência às peças de 
informação /procedimento administrativo nº 
( )com( ) sem compensação. 


= 


) Não há conexão entre a presente representação e as peças de 
rmação / procedimento administrativo acima referido. Assim, determino a remessa à | 
coordenação da área de vinculação deste ofício. Obs.: | 


| | 
AE | 


PROCURADOR(A) DA REP] Num ( REPÚBLICA 
Glcelmk Santos do Nuscimendo 
Regional da República 


Palosty Lo 


CBHSF<— 


Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco 
Instituído pelo Decreto Presidencial de 05 de junho de 2001 


CCRBSF 


Câmara Consultiva Regional do Baixo São Francisco 


do Condesda d 


Eduardo Botão Pelella “ ; qe a 

Procurador Chefe da República em Sergipe y f uy 

MPF — Ministério Público Federal/Procuradoria da República em Sergipe ha 14 g 

Av. Beira mar, 1064 — 13 de julho 

49020-010 Aracaju SE A 
paus le 

adote da RS 
CBHSF/CCRBSF/ 067/2011 Penedo, 27 de agosto de 2011* 


Prezado Sr. Procurador Eduardo Pelella, 


Estamos dando prosseguimento às ações acordadas na reunião ocorrida no último dia 18 em Aracaju, com 

o Secretário de Meio Ambiente e Recursos Hídricos de Sergipe, Genival Nunes. Esta reunião foi agendada 

durante a plenária de Petrolina, ocorrida nos dias 8e 9 de julho passado, com o objetivo de que 

pudéssemos, enfim, discutir a questão da APA da Foz do São Francisco (processo no IBAMA no. 
- 02001.005125/2003-01). 


Apenas para contextualizar: 


1- O CBHSF — Comité da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco é um dos proponentes desta UC — 
Unidade de Conservação, junto com a Sociedade Canoa de Tolda (tendo esta como co-proponente 
o Conselho Comunitário da Foz do São Francisco). 


2- As propostas das entidades supracitadas foram encaminhadas ao IBAMA em 2004 e 2003 
respectivamente, sendo devidamente reconhecidas e acatadas pelo MMA/IBAMA, e culminaram 
(após toda a série de ritos formais técnicos e legais para atender ao SNUC — Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação) num decreto lei que jamais foi assinado pelo então presidente da 
República, o Sr. Luiz Inácio Lula da Silva. 


3- É importante ter o conhecimento de que o governo de Sergipe, em 2004, através de um decreto 
lei, criou uma denominada APA do Litoral Norte de Sergipe, iniciativa esta irregular posto que não 
se enquadra no SNUC, pois não seguiu os ritos da lei específica à criação de UCs — Unidades de 
Conservação. 


4- O atual governo não revogou o decreto da APA do Litoral norte, apesar dos Inúmeros protestos dos 
proponentes e da sociedade civil interessada. 


5- Mais recentemente, sem a devida comunicação com os supracitados proponentes da APA da Foz, o 
MMA encaminhou toda a documentação do processo no. 02001.005125/2003-01 da APA da Foz ao 
governo de Sergipe, onde ainda hoje se encontra. 


CBHSF — Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco | CCRBSF - Câmara Consultiva Regional do Baixo São Francisco 
R. Fernandes de Barros, 17 | Solar dos Lessa | 1º. andar | Alto do Centro Histórico | 57200-000 Penedo AL 
Tel/fax (82) 3551 2257 chhsf.ccrbaixoDagbpeixevivo.org.br 


à 


CBHSF/CCRBSF/067 -2011 pogh 
Nota — maiores informações sobre o processo no. 02001.005125/2003-01, poderão ser obtidas 
junto ao MMA, IBAMA, ICMBio e SEMARH-SE. 


Portanto, na qualidade de proponente da APA da Foz do São Francisco (processo no. 02001.005125/2003- 
01), a CCRBSF — Câmara Consultiva Regional do Baixo São Francisco, que, dentro do CBHSF coordenou os 
trabalhos e trâmites para a elaboração e encaminhamento da proposta ao MMA, e em comum acordo com 
a SEMARH-SE — Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hidricos de Sergipe, convoca as partes 
envolvidas para a primeira reunião de trabalho sobre a APA da Foz do São Francisco, a ser realizada no dia 
19 de setembro, na Sede da ADEMA —- Administração Estadual de Meio Ambiente (Av. Heráclito 
Rollemberg, 4444 — Próximo ao terminal do DIA — Distrito Industrial de Aracaju e do Teatro Tobias Barreto 
— junto ao complexo da CODISE), em Aracaju, SE. 


A pauta da reunião constará de; 
a) Apresentação do quadro socioambiental da foz do rio São Francisco; 
b) Apresentação do histórico da APA da Foz do São Francisco; 
c) Contextualização do conflito; 
d) 


e) 


Manifestação das partes envolvidas; 


Encaminhamentos que se fizerem necessários. 
São convidados para esta rodada de conversações: 
O Governo do Estado de Sergipe, através da SEMARH-SE; 


Os proponentes: o CBHSF, a Sociedade Canoa de Tolda e representante do ConFoz — Conselho 
Comunitário da Foz do São Francisco; 


O MMA - Ministério do Meio Ambiente; 
O ICMBio — Instituto Chico Mendes de Biodiversidade; 


O IRHAN/DEPAM — Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional /Departamento de 
Patrimônio Material - Diretoria de Patrimônio Natural; 


OD IBAMA-SE; 
O MPF — Ministério Público Federal em Sergipe; 4 
O MPE - Ministério Público Estadual (promotoria para as questões do rio São Francisco); 


Atenciosamente, e sem mais para o momento. 


Carlos Eduardo Ribeiro Jr. 
Coordenador CCR-BSF 


Contatos — 


(7933661246 e 99224468 


(82) 35521570 e 992244687 
ebh tai bi vivo org.br 


c/c Presidência do CBHSF; vice-presidência do CBHSF; secretoria do CBHSE; secretaria da CCR do Baixo; SEMARH-SE; 
MMA — Ministério do Meio Ambiente; ICMBio; IPHAN/DEPAM; IBAMA-SE; Sociedade Canoa de Tolda; ConFoz; MPF- 
SE; MPE-SE j 


birdi 


! A ="C Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco 
ks Ca. Adr ess O o Instituído pelo Decreto Presidencial de 05 de junho de 2001 


pos lalu CCRBSF 


| 1 Câmara Consultiva Regional do Baixo São Francisco 
do Pelelta 


a PRISE p 
Ilmo. Sr. procuradoriChefe é MINISTERIO PUB 100 FEDERAL 
Eduardo Sia Pelella Recanto de Brasília 


Procurador Chefe da República em Sergipe 

MPF - Ministério Público Federal/Procuradoria da República em Sergipe 
Av. Beira mar, 1064 — 13 de julho 

49020-010 Aracaju SE ) 
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CBHSF/CCRBSF/ 067/2011 Penedo, 27 de agosto de 2011 


Ref: Reunião para Tratar do Con ito do Processo no IBAMA no. 02001.005125/2003-01 da APA Federal 
da Foz do Rio São Francisco 


Prezado Sr. Procurador Eduardo Pelella, 


Estamos dando prosseguimento às ações acordadas na reunião ocorrida no último dia 18 em Aracaju, com 
o Secretário de Meio Ambiente e Recursos Hídricos de Sergipe, Genival Nunes. Esta reunião foi agendada 
durante a plenária de Petrolina, ocorrida nos dias 8 e 9 de julho passado, com o obje vo de que 
pudéssemos, enfim, discutir a questão da APA da Foz do São Francisco, (processo no IBAMA no 
02001.005125/2003-01). 


Apenas para contextualizar: 


1- O CBHSF — Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco é um dos proponentes desta UC — 
Unidade de Conservação, junto com a Sociedade Canoa de Tolda (tendo esta como co-proponente 
o Conselho Comunitário da Foz do São Francisco). 


2- As propostas das en dades supracitadas foram encaminhadas ao IBAMA em 2004 e 2003 
respec vamente, sendo devidamente reconhecidas e acatadas pelo MMA/IBAMA, e culminaram 
(após toda a série de ritos formais técnicos e legais para atender ao SNUC — Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação) num decreto lei que jamais foi assinado pelo então presidente da 
República, o Sr. Luiz Inácio Lula da Silva. 


3- É importante ter o conhecimento de que o governo de Sergipe, em 2004, através de um decreto 
lei, criou uma denominada APA do Litoral Norte de Sergipe, iniciativa esta irregular posto que não 
se enquadra no SNUC, pois não seguiu os ritos da lei específica à criação de UCs — Unidades de 
Conservação. 


4- O atual governo não revogou o decreto da APA do Litoral norte, apesar dos inúmeros protestos dos 
proponentes e da sociedade civil interessada. 


5- Mais recentemente, sem a devida comunicação com os supracitados proponentes da APA da Foz, o 
MMA encaminhou toda a documentação do processo no. 02001.005125/2003-01 da APA da Foz ao 
governo de Sergipe, onde ainda hoje se encontra. 


CBHSF - Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco | CCRBSF - Câmara Consultiva Regional do Baixo São Francisco 
R. Fernandes de Barros, 17 | Solar dos Lessa | 1º, andar | Alto do Centro Histórico | 57200-000 Penedo AL 
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Nota — maiores informações sobre o processo no. 02001.005125/2003-01, poderão ser obtidas 
junto ao MMA, IBAMA, ICMBio e SEMARH-SE. 


Portanto, na qualidade de proponente da APA da Foz do São Francisco (processo no. 02001.005125/2003- 
01), a CCRBSF — Câmara Consultiva Regional do Baixo São Francisco, que, dentro do CBHSF coordenou os 
trabalhos e trâmites para a elaboração e encaminhamento da proposta ao MMA, e em comum acordo com 
a SEMARH-SE — Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hidricos de Sergipe, convoca as partes 
envolvidas para a primeira reunião de trabalho sobre a APA da Foz do São Francisco, a ser realizada no dia 
19 de setembro, na Sede da ADEMA — Administração Estadual de Meio Ambiente (Av. Heráclito 
Rollemberg, 4444 — Próximo ao terminal do DIA — Distrito Industrial de Aracaju e do Teatro Tobias Barreto 
— junto ao complexo da CODISE), em Aracaju, SE 
A pauta da reunião constará de; 

a) Apresentação do quadro socioambiental da foz do rio São Francisco; 

b) Apresentação do histórico da APA da Foz do São Francisco; 

c) Contextualização do conflito; 


d) 


Manifestação das partes envolvidas; 
e) Encaminhamentos que se fizerem necessários. 
São convidados para esta rodada de conversações: 
O Governo do Estado de Sergipe, através da SEMARH-SE; 


Os proponentes: o CBHSF, a Sociedade Canoa de Tolda e representante do ConFoz — Conselho 
Comunitário da Foz do São Francisco; 


O MMA - Ministério do Meio Ambiente, 
O ICMBio — Ins tuto Chico Mendes de Biodiversidade; 


O IPHAN/DEPAM -— Ins tuto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional /Departamento de 
Patrimônio Material - Diretoria de Patrimônio Natural; Í 


O IBAMA-SE; 
O MPF - Ministério Público Federal em Sergipe; 


O MPE — Ministério Público Estadual (promotoria para as questões do rio São Francisco); 


Atenciosamente, e sem mais para o momento. 


Bar AY 
Carlos Eduardo Ribeiro Jr. á 
Coordenador CCR-BSF 


Contatos — 

(79)33661246 e 99224468 

(82) 35521570 e 992244687 
cbhsf.corbaixo(Magbpeixevivo.org.br 


c/c- Presidência do CBHSF; vice-presidência do CBHSF; secretaria do CBHSF; secretaria do CCR do Baixo; SEMARH-SE, 
MMA — Ministério do Meio Ambiente; ICMBio; IPHAN/DEPAM; IBAMA-SE; Sociedade Canoa de Tolda; ConFoz; MPF- 
SE; MPE-SE 


Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco 
Instituído pelo Decreto Presidencial de 05 de junho de 2001 


CCRBSF 


Câmara Consultiva Regional do Baixo São Francisco 


MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
05/09/2011 - 15-27 44 
Ilmo. Sr. Horario de Brasilia 


Eduardo Botão Pelella De pot 
Procurador Chefe da República em Sergipe 

MPF - Ministério Público Federal/Procuradoria da República em Sergipe 

Av. Beira mar, 1064 — 13 de julho 

49020-010 Aracaju SE 


CBHSF/CCRBSF/ 068/2011 Penedo, 02 de setembro de 2011 


Ref: Documentação Relativa ao Processo no IBAMA no. 02001.005125/2003-01 da APA Federal da Foz 
do Rio São Francisco, Objeto da Reunião do Dia 19 de Setembro E 


Prezado Sr. Procurador Eduardo Pelella, 


Conforme CBHSF/CCRBSF/067/2011, encaminhamos documentação relativa à proposta de Unidade de 
Conservação APA da Foz do São Francisco (processo no IBAMA no; 02001.005125/2003-01). Estes 
documentos foram obtidos junto ao outro proponente da APA, a Sociedade Canoa de Tolda: 


Com as informações em anexo, acreditamos que o Ministério Público Federal poderá se aprofundar na 
questão, possibilitando melhor percepção e avaliação do conflito. y ] 


A presença da Procuradoria da República na reunião do dia 19 é de suma importância para a salvaguarda 
dos direitos coletivos e difusos das pessoas da bacia do São Francisco. 


Atenciosamente, e sem mais para o momento. 


au <p 


Carlos Eduardó Ribeiro Jr. 
Coordenador CCR-BSF 


Contatos — 

(79)33661246 e 99224468 

(82) 35521570 e 992244687 

(31) 82385806 
cbhsf.ccrbaixo(Magbpeixevivo.org.br 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

PRCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SERGIPE 
COORDENADORIA JURÍDICA — COORJU 

SEÇÃO DE ACOMPANHAMENTO EM TUTELA COLETIVA - SETC 


PA nº 1.35.000.001316/2011-17 


CERTIDÃO 
- INSTAURAÇÃO DE ICP - 


Certífico que, na data de 21/09/2011, em 
cumprimento à Portaria de Instauração de Inquérito Civil Público nº 
019/2011-1º0TC, de 19/09/2011, foram autuadas e registradas no 
sistema Único, por esta Seção, as Peças de Informação em epigrafe 


como “Inquérito Civil Público” 


Aracaju, 21 de setembro de 2011. 
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Priscilla Navas - Encaminha Portaria nº 19/2011 MPF/PRSE/LNT de instauração do 
ICP 1.35.000.001316/2011-17 


De: Priscilla Navas 

Para: jacobinaQprrl.mpfgov.br: sc00LOpgr.mpf.gov.br 

Data: Qua, Set 21, 2011 15:02 

Assunto: Encaminha Portaria nº 19/2011 MPF/PRSE/LNT de instauração do ICP 1.35.000,001316/2011-17 
Anexos: 19 - 2011 Unidades de Conservação - APA do Litoral Norte de Sergipe.odt 


Aracaju/SE, 21 de setembro de 2011 

Ao Excelentissimo Senhor 

Mário José Gisi 

Coordenador da 4º Câmara de Coordenação e Revisão do MPF 

Assunto; Encaminha Portaria nº 19/2011 MPF/PRSE/LNT de instauração do ICP 1,35,000.001316/2011-17 
Senhor Coordenador, 

Cumprimentando-o cordialmente, de ordem da Exma. Sra. Procuradora da República Lívia Nascimento 
Tinôco, encaminho a Vossa Excelência. por meio de correio eletrônico, a Portaria nº 19/2011 MPF/PRSE/LNT 
de instauração do ICP 1.35.000.000668/2011-47 

Respeitosamente, 

Priscilla Barreto Menezes Navas 

Técnica Administrativa 


Mat. 19297-0 
F: 79-3301-3719 


file:///C:/Users/MPE/ AppData/Local/Temp/XPerpwise/4E79FC7SPRSEAPPRSE100... 21/09/2011 


a 3 
OFÍCIO MPFIPRSEANT Nº 417/2011 
Aracaju, 23 de setembro de 2011 


Timo. Sr. 
RICARDO JOSE SOAVINSKI 
Diretor de criação e manejo de Unidades de Conservação 


Ref.- Inquérito Civil Público 1.35.000.001316/2011-17 


Senhor Diretor, 

Cumprimentando-o cordialmente, o Ministério Público Federal, por 
intermédio da Procuradora da República signatária, no uso de suas atribuições 
legais e constitucionais, em especial com fulcro no artigo 8º, inciso IX, da Lei 
Complementar nº 75/93, no interesse da instrução do inquérito civil público em 
epígrafe, requisita que o Instituto informe as razões da não continuidade do 
processo de criação da Unidade de Conservação APA do Litoral Norte de Sergipe 
(processo nº 02001.005125/2003-01). 


1 Fixo o prazo de 10 (dez) dias para resposta. 


Atenciosamente, 


. e " 
LIVIA NASCIMENTO TINÔCO 
Procuradora da República 


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
— PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM SERGIPE 
1º Ofício da Tutela Coletiva 


OFÍCIO MPF/PRSE/LNT Nº 418/2011 


Aracaju, 23 de setembro de 2011 


Exmo. Sr. 
ORLANDO ROCHADEL MOREIRA 
Procurador-Geral de Justiça 


Ref.: Inquérito Civil Público 1.35.000.001319/2011-17 


Senhor Procurador Geral, 

Cumprimentando-o cordialmente, o Ministério Público Federal, por 
intermédio da Procuradora da República signatária, no uso de suas atribuições 
legais e constitucionais, encaminha a Vossa Excelência cópia de representação a 
fim de que seja apurada, no âmbito do MP/SE, a legalidade da criação da APA do 
Litoral Norte de Sergipe e sua eventual desconformidade com a Lei 9985/2000 - 
SNUC 

Informo, outrossim, que o MPF prosseguirá com a investigação no 
que diz respeito à apuração. das razões que obstaram a criação da referida 


Unidade de Conservação em âmbito federal 


Atenciosamente, 


Lo 
LÍVIA NASCIMENTO TINÔCO 
Procuradora da República 


MPF - PROCUÊ 
Av. Beira Mar, 1064, Pr 


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SERGIPE 
COORDENADORIA JURÍDICA 
SEÇÃO DE ACOMPANHAMENTO EM TUTELA COLETIVA 


PA Nº 1.35.000.001316/2011-17 


CERTIDÃO 


Portaria de Instauração de Inquérito Civil Público nº 019/2011- 1º0TC, de 19/09/2011 


Certífico, para os devidos fins, que a portaria em epígrafe ficou afixada no quadro 
de avisos da recepção da'Procuradoria da República no Estado de Sergipe no período de 
04/10/2011 a 18/10/2011. 


Aracaju(SE), 20 de outubro de 2011. 
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Chefia de Gabinete da PR/SE - CCR do Baixo - Segunda Reunião do Conflito da APA da FoZ 
do São Francisco 


<cbhsf.cerbaixo(vagbpeixevivo.org.br> 

SecGenival <genival.nunes(a governo.se.gov.br> 

Seg, Out 17, 2011 14:27» 

CCR do Baixo - Segunda Reunião do Conflito da APA da Foz do São Francisco 

Ana SEMARH-SE <ana.cunha(d)semarh.se.gov.br>, 

<ebhsf,presidencia(dagbpeixevivo.org.br>, <livia(aprse.mpf.gov.br>, 

<cbhsf.vicepresidencia(iagbpeixevivo.org.br>. <cbhsf.secretaria(d'agbpeixevivo.org.br>. 

<cbhsf.ecralto(dagbpeixevivo.org.br>. <clpesi(yhotmail.com>, 

<afariascastro(a)vahoo.com.br>, <elmatos(ainfonet.com.br>. 

<janetereza(a infonet.com.br>, <renato.ferreirai)mma.gov.br>, 

romullo.mellomicmbio.gov.br>, <daianne. freitas(vicmbio.gov.br>, 
<marcelo.cavalliniaicmbio.gov.br>, <julio.kettelhutiimma.gov.br>, 
<prehefe(a prse.mpf.gov.br>, <gicelma(a)prse.mpf.gov.br>. <cg(aprse.mpl.gov.br>. 
<manoel.rezende-neto(dibama.gov.br>, <marisilvestre(duol.com.br>. 
<curt.trennepohlíaibama.gov.br>, CeiçaZ 16 <conceicaodacorrenteii gmail.com>, Paulo3 
<paulopandrade(acanoadetolda.org.br>, MMongelli <monica.mongelli(aiphan.gov.br>, 
<fatima.martins(Wiphan.gov.br>, <iphan-se(diphan.gov.br>, <iphan-al(iphan.gov.br>. 
<depamidiphan.gov.br>. <t thi ago(Whotmail.com>. 
<suellen.ccrbaixo(Dagbpeixevivo.org.br>. <direx(dagbpeixevivo.org.br>. 
<dimwagbpeixevivo.org.br>, <coad(Wagbpeixevivo.org.br> 

Anexos: OfiCire-05-201 IL pdf 


Senhoras e Senhores Partes e Interessados no Conflito APA da Foz do São Francisco, 


Encaminhamos nova convocatória para a reunião que seria a terceira (para esclarecimento de 
todos, a segunda reunião foi cancelada intempestivamente, por telefone, pela SEMARH-SE, no 
dia da mesma, a poucas horas de sua realização. Não tivemos qualquer justificativa formal do 
fato), sobre o litígio da APA da Foz do São Francisco, 


A data de 31 de outubro foi acordada pela pequena plenária presente, assim como o local, que 
permanece na ADEMA - Administração Estadual de Meio Ambiente de Sergipe, em Aracaju. 


Atenciosamente, y Des CM 0) 
Carlos Eduardo Ribeiro Jr. : 
spend o) e ho Coor kt NidoL 


CCRBSF - Camara Consultiva Regional do Baixo São Francisco dDL OTCS G — 


CBHSF - Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco 

CCRBSF - Camara Consultiva Regional do Baixo São Francisco Francisco 
Rua Fernandes de Barros, 17 |Sobrado dos Lessa, 10. andar | Alto do Centro Histórico 
57200-000 Penedo AL g io Roberto ONeirade 
Tels - (82)35512257 - sede Penedo |(31)82385806 - coordenação Li 
(79)33661246 - Brejo Grande |(82)35521570 e 99224468 - Piaçabuçu 


procurasior-Civefe Sulystito 
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Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco Ea E 
Instituido pelo Decreto Presidencial de 05 de junho de 2001 Nº 


CCRBSF 


Câmara Consultiva Regional do Baixo São Francisco 


Às partes interessadas 

Litígio APA da Foz do Rio São Francisco - Processo no IBAMA no. 02001.005125/2003-01 
a/c do Ilmo. Sr. Genival Nunes 

Secretário de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hidricos de Sergipe 

SEMARH - Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos de Sergipe 

Av. Heráclito Rollemberg, 4444 - DIA — Distrito Industrial de Aracaju 

Aracaju SE 


CBHSF/CCRBSF/ Ofício Circular 05/2011 Penedo, 17 de outubro de 2011 


Prezadas Senhoras e prezados Senhores, 


Em seguida ao acordado na reunião ocorrida no dia 19 de setembro na ADEMA — Administração de Estado 
de Meio Ambiente, damos prosseguimento aos encaminhamentos, reiterando a convocação das partes 
envolvidas na questão da APA da Foz do São Francisco (processo no IBAMA no. 02001.005125/2003-01) 
para reunião da mesmo tema. E 


Retomamos, aqui, a contextualização do caso: 


1- O CBHSF - Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco é um dos proponentes desta UC — 
Unidade de Conservação, junto com a Sociedade Canoa de Tolda (tendo esta como co-proponente 
o Conselho Comunitário da Foz do São Francisco). 


2- As propostas das entidades supracitadas foram encaminhadas ao IBAMA em 2004 e 2003 
respectivamente, sendo devidamente reconhecidas e acatadas pelo MMA/IBAMA, e culminaram 
(após toda a série de ritos formais técnicos e legais para atender ao SNUC — Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação) num decreto lei que jamais foi assinado pelo então presidente da 
República, o Sr. Luiz Inácio Lula da Silva. 


3- É importante ter o conhecimento de que o governo de Sergipe, em 2004, através de um decreto 
* lei, criou-uma denominada APA do Litoral Norte de Sergipe, iniciativa esta irregular posto que não. 
se enquadra no SNUC, não tendo seguido os ritos da lei. 


4- O atual governo de Sergipe não revogou o decreto da APA do Litoral norte, apesar dos inúmeros 
protestos dos proponentes e da sociedade civil interessada — o rio São Francisco é um rio de 
domínio da União, é necessário lembrar. 


5- Mais recentemente, sem qualquer comunicação com os proponentes, de fato, o MMA encaminhou 
toda a documentação do processo no. 02001.005125/2003-01 da APA da Foz ao governo de 
Sergipe, onde ainda hoje se encontra, para que a UC fosse enquadrada dentro da legalidade. 

CBHSF-— Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco | CCRBSF - Câmara Consultiva Regional do Baixo São Francisco 
R. Fernandes de Barros, 17 | Solar dos Lessa | 1º andar | Alto do Centro Histórico | 57200-000 Penedo AL 
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Nota — maiores informações sobre o processo no. 02001,005125/2003-01, poderão ser obtidas 
junto ao MMA, IBAMA, ICMBio e SEMARH-SE, Os proponentes, lamentavelmente, não dispõem, 
até o momento, de acesso à documentação. 


Portanto, na qualidade de um dos proponentes formais da APA da Foz do São Francisco ( citado no 
processo no. 02001.005125/2003-01), a CCRBSF — Câmara Consultiva Regional do Baixo São Francisco, 
convoca as partes envolvidas para a primeira reunião de trabalho sobre a APA da Foz do São Francisco, a 
ser realizada no dia 31 de outubro, na Sede da ADEMA — Administração Estadual de Meio Ambiente (Av. 
Heráclito Rollemberg, 4444 — Próximo ao terminal do DIA — Distrito Industrial de Aracaju e do Teatro Tobias 
Barreto), em Aracaju, SE. 


A pauta da reunião constará de: 
a) Leitura dos encaminhamentos da reunião anterior; 


b) Apresentação de uma passível proposta de solução por parte do governo de Sergipe, através da 
SEMARH — Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos; 


c) Manifestação das partes envolvidas; 
d) Encaminhamentos que se fizerem necessários. 
São convocados para esta rodada de conversações: 
1, O Governo do Estado de Sergipe, através da SEMARH-SE; é 


2. Os proponentes: o CBHSF, a Sociedade Canoa de Tolda e representante do ConFoz — Conselho 
Comunitário da Foz do São Francisco; 


| OMMA- Ministério do Meio Ambiente; 

O ICMBio — Instituto Chico Mendes de Biodiversidade; 

OIBAMA-SE; , 

O MPF —Ministério Público Federal em Sergipe; x 

O MPE - Ministério Público Estadual (promotoria para as questões do rio São Francisco); 
A OAB - Ordem dos Advogados do Brasil, Seção Sergipe; 7 


O IPHAN — Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Regional Sergipe e DEPAM — 
Departamento de Patrimônio Material); 


ve nau sw 


Atenciosamente, e sem mais para o momento 


GADO 
Carlos Eduardo Ribeiro Jr. 
Coordenador CCR-BSF 


Contatos— 

(79)33661246 e 99224468, 

(82) 35521570 e 992244687 

cohsf cerbaixo(Dagbpeixevivo.ora.br 


cfc — DIREC — Diretoria Colegiada do CBHSF; secretaria da CCR do Baixo; SEMARH-SE; MMA — Ministério do Meio 
Ambiente; ICMBio; IBAMA-SE; Sociedade Canoa de Tolda; ConFoz; MPF-SE; MPE-SE; OAB-SE; IPHAN-SE e IPHAN- 
DEPAM 


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM SERGIPE 
1º Ofício da Tutela Coletiva 


DESPACHO Nº 261/2011 - MPF/PRSE/LNT 


Inquérito Civil Público nº 1.35.000.001316/2011-17 


Vistos. 


Este gabinete, por telefone, já informou ao Coordenador 
Camara: Consultiva Regional do Baixo São Francisco, o não 
comparecimento do MPF à reunião, tendo em vista que o dia 
31/10 foi declarado como feriado na esfera federal, em 
decorrência do remanejamento do feriado do dia do 
servidor público. 


Por oportuno, noticie-se ao Comitê a declinação parcial de 
atribuição realizada ao Ministério Público Estadual e a 
requisição já realizada ao ICMBio, encaminhando os arquivos 
digitais por e-mail, cuja cópia deve ser juntada a estes 
autos. 


Aracaju (SE), 28 de outubro de 2011. 


Te DOE aa, 
LÍVIA NASCIMENTO TINÓCO 
Procuradora da República 
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De: Priscilla Navas 

Para: canoadetolda( canoadetolda.org.br; cbhsfDagbpeixevivo.org.br 
Data: Sex, Out 28, 2011 13:51 

Assunto: Reunião em 31/10 - MPF - Não comparecimento e informações. 
Anexos: Ofício MPFPRSELNT417-2011.0dt; Ofício MPFPRSELNT418-2011.0dt 


Prezado coordenador, 


De ordem da dra. Lívia Nascimento Tinoco, Procuradora da República em Sergipe e titular o 1º Oficio da 
Tutela Coletiva desta Unidade Ministerial, reitero a informação sobre o não comparecimento do MPF à 
reunião da próxima segunda-feira, tendo em vista que o dia 31/10 foi declarado como feriado na esfera 
federal, em decorrência do remanejamento do feriado do dia do servidor público. 


Por oportuno, noticio ao Comitê a declinação parcial de atribuição realizada ao Ministério Público Estadual e 
a requisição já realizada ao ICMBio, encaminhando os arquivos dos Ofícios MPF/PRSE/LNT nº 417 e 41 8, 
para ciência das providências já adotadas por este gabinete. 


Solicito envio da Ata de reunião, que constará dos autos do Inquérito Civil Público nº 
1.35.000.001316/2011-17. 

Atenciosamente, 

Priscilla Barreto Menezes Navas 

Mat 19297-0 


Secretária 
79-3301-3796 
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Priscilla Navas - Re: Canoa de Tolda - APA da Foz - Inquérito> Ci 
nº1.35.000.001316/2011-17. 


Priscilla Navas 
canoadetoldaQcanoadetolda.org.br 
06/12/2011 10:09 


Bom dia, sr. Carlos Eduardo 


Peço desculpas por não ter respondido ao seu email ainda no dia de ontem. Havia uma série de providências 
a tomar por conta de uma viagem a serviço da dra. Lívia e, infelizmente, não houve tempo para analisar 
detidamente os autos do ICP em epigrafe, de modo a passar informações precisas sobre seu andamento. 


Pois bem. Os dois ofícios enviados, o primeiro ao ICMBio em Brasília e o segundo ao Ministério Público 
Estadual, ainda não foram respondidos. Cremos que no âmbito estadual alguma providência já esteja sendo 
tomada, mas não obtivemos qualquer resposta formal ao envio da cópia da denúncia. 


Conversarei com a dra. Lívia e respeito e sobre a necessidade de reiterar os pedidos formulados no ofício ao 
ICMBio. 


Caso seja possível, gostaríamos de ter acesso à ata da reunião realizada em 31/10, à qual não participamos 
pelas razões já informadas. 


Atenciosamente, 


Priscilla Navas 
Secretária 
79-3301-3796 


>>> <canoadetoldaQcanoadetolda.org.br> 05/12/2011 08:31 >>> 
Prezada Priscila, 


Muito bom dia. 


Gostaríamos de ter informações sobre o Inquérito Civil Público nº 
1,35.000.001316/2011-17. A cada dia a situação se agrava em nossa 
região. 


Atenciosamente, 


Carlos Eduardo Ribeiro Jr. 

Canoa de Tolda - Sociedade Socioambiental do Baixo São Francisco 
R. Jackson Figueiredo, 09 - Mercado Municipal 

49995-000 Brejo Grande SE 

(79)33661246 e 99873356 
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(82)35521570 e 99224468 


Citando Priscilla Navas <PriscillaNavas O prse.mpf.gov.br> 


** High Priority ** 


E 
> 
> Prezado coordenador, 

> 

> De ordem da dra. Lívia Nascimento Tinoco, Procuradora da República em 

> Sergipe e titular o 1º Ofício da Tutela Coletiva desta Unidade 

> Ministerial, reitero a informação sobre o não comparecimento do MPF à 

> reunião da próxima segunda-feira, tendo em vista que o dia 31/10 foi 

> declarado como feriado na esfera federal, em decorrência do 

> remanejamento do feriado do dia do servidor público. 

> 

> Por oportuno, noticio ao Comitê a declinação parcial de atribuição 

> realizada ao Ministério Público Estadual e a requisição já realizada ao 

> ICMBio, encaminhando os arquivos dos Ofícios MPF/PRSE/LNT nº 417 e 418, 
> para ciência das providências já adotadas por este gabinete. 

> 

> Solicito envio da Ata de reunião, que constará dos autos do Inquérito 

> Civil Público nº 1.35.000.001316/2011-17. 

> 


> 


> Atenciosamente, 
> 


> Priscilla Barreto Menezes Navas 
> Mat 19297-0 

> Secretária 

> 79-3301-3796 


> 
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CBHSF 


Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco 
Instituído pelo Decreto Presidencial de 05 de junho de 2001 


CCRBSF 


Câmara Consultiva Regional do Baixo São Francisco 


ATA/DEGRAVAÇÃO DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONVOCADA PELA CÂMARA 
CONSULTIVA REGIONAL DO BAIXO SÃO FRANCISCO PARA TRATAR DO CONFLITO 
RELATIVO À IMPLANTAÇÃO DA APA FEDERAL DA FOZ DO RIO SÃO FRANCISCO. 


Aos trinta eum dias de outubro de dois mil eonze, no aud itório da ADEMA — 
Administração Estadual de Meio Ambiente do estado de Sergipe, às quinze horas, 
em segunda convocação, teve início a que seria a terceira reunião para a discussão 
do conflito de implantação da APA — Área de Proteção Ambiental Federal na foz do 
rio São Francisco. Estavam presentes, a Sra. Valdineide Santana, representando o 
governo do estado de Sergipe, através da SEMARH — Secretaria de Estado de Mei o 
Ambiente e Recursos Hídricos, o senhor Tito Basílio São Mateus, representando a 
OAB — Ordem dos advogados do B rasil, seção Sergipe, membro eleito da CCRBSF — 
Câmara Consultiva Regional do Baixo São Francisco , a senhora Suellen Góes, analista 
ambiental da CCRBSF — Câmara Consultiva Regional do Baixo São Francisco, do 
CBHSF — Comitê da Bacia Hidrográfica doRio São Francisco, e Carlos Eduardo 
Ribeiro Junior, Coordenador eleito da CCRBSF, da qual émembro através do 
segmento sociedade civil pela Sociedade Socioambiental do Baixo São Francisco — 
Canoa de Tolda. De imediato a Sra. Valdineide anuncia que teve reunião em Brasília 
e em seguida em Aracaju com Ricardo Soavinsky, do Departamento de Cr iação de 
Unidades de Conservação, do ICmBio , e uma certa Carla (a colega Valdineide não 
soube repassar osobrenome) queéa Coordenadora Regional do ICMBio no 
Nordeste ecom o Secretário, após anossa primeira reunião; prosseguindo, a 
reunião, o Coordenado r lembrou que foi marcada uma segunda reunião, no dia 26 
de setembro passado, para a qual foi efetuado deslocamento a partir de Brejo 
Grande, sendo que esta reunião foi cancelada, por volta das onze horas da manhã, 
através de um telefonema da ADEMA ; a colega Valdineide disse, então, que achava 
que o Secretário estaria com uma equipe do Banco Mundial e com o Governador. 
Neste momento, convidamos a colega Valdineide a assinar atradicional lista de 
presença da reunião, explicando que amesma éutilizada para registro dos 
presentes e memória dos participantes para a elaboração daata dareunião. A 
colega Valdineide indagou quem dos presentes era do Comitê, devendo o 
Coordenador Carlos Eduardo lembrar que ali estavam presentes dois membros, a 
saber o colega Tito, pela OAB eo próprio Coordenador, pela Sociedade Canoa de 
Tolda. A colega Valdineide disse que a reunião não era do Comitê, pois era realizada 
na ADEMA, ao que o Coordenador lembrou que a realização da reunião, convocada 


Câmara Consultiva Regional do Baixo São Francisco 
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Tel/fax (82) 35512257 chhst.cerbaxoBagbpeixevivo org. br 


DESPACHO 


e 
Livia Nastinéno. 
“Procuradora a Repol 


Ata da Reunião APA da For/31 de outubro de 2011 2 


pela CCRBSF, naquele local fazia parte deum consenso estabelecido com o 
Secretário de Meio Ambiente Genival Nunes. Ainda assim acolega Valdineide se 
recusou a assinar a lista convidados, alegando que queria evitar problemas e que 
não iria assinar em nome do Governador. Acolega Valdinei de ainda insistiu em 
indagar quem eram os membros da CCR do Baixo, no que foi atendida, ao lhe serem 
pontuados os nomes na lista de presença. Não desejando mais o prolongamento do 
conflito, a pequena plenária deu prosseguimento à reunião. Retomando a palavra, a 
colega Valdineide disse que (sic) “foi decidido, que o Governo Federal vai passar a 
APA Federal para o estado, que irá regularizar a situação da APA Litoral Norte, que 
assuma a responsabilidade da regularização do processo, uma vez que no artigo 4º, 
Do decreto que saiu naquela época, fala na consulta pública e que este processo, a 
consulta pública, antecede a assinatura do ato que cria a Unidade e isto não foi feito 
na época. Então, prossegue Valdineide, ficou certo que o ICMBio, com o Ministério 
do Meio Ambiente, vão ajudar o estado a refinar o polígono da APA Litoral Norte, 
conforme o processo inicial, que está no IBAMA, o processo no MMA, que éa 

proposta da Canoa de Tolda. Neste momento o Coordenador lembra que o CBHSF 
também é proponente, no que temo acordo de Valdineide, a qual prossegue, diz 
que será refinado o polígono, serão feitos todos os ajustes e encaminhamento para 
a Procuradoria , para que ela analise e organize a consulta pública e saia então o 
decreto criando a Unidade nos termos dalei Estadual, eo Governo Federal, 
prossegue Valdineide, não tem interesse em assumir a criação da Unidade só em 
território sergipano (sic). O Coordenador, neste momento, interfere e diz que isto 
aconteceu, portanto, sem consultar os proponentes. Valdineide retruca dizendo que 
“aivocê responde aoGoverno Federal”. OCoordenador replica, então, 

comunicando que desde o dia vinte etrês desetembro de dois mil eonze, foi 
instaurado um inquérito civil público, reforçando que foi uma iniciativa do 

Ministério Público Federal, e que na reunião ocorrida com o Secretário Genival, foi 
colocado pela Procuradoria (integrada - nota) do Rio São Francisco, que havia uma 
questão de direitos coletivos difusos anterior ao decreto do governo do estado de 
Sergipe. No que a colega Valdineide respondeu dizendo que não entendia isso, pois 
era questão mais da parte da Lei. Daminha parte, prossegue Valdineide, eu não 
posso falar sobre isso, mas eu estava na reunião com o Ricardo Soavinsky, que 
trabalho no Peixe Boi, o Ricardo é diretor e está cuidando da criação de UCs e teve 
essa orientação do Ministério, do MMA, e que o governo federal, quando o estado 
demonstra o interesse em assumir a responsabilidade pela criação egestão de 
unidades de conservação estaduais, eles estão dando todo o apoio, para fortalecer 
o sistema. No que o Coordenador interfere, perguntando “num rio de domínio da 
União?”, no que é respondido por Valdineide que diz que “mesmo que num rio de 
domínio da União”. Neste momento o colega Tito, da OAB -SE coloca que a proposta 
da Canoa de Tolda apresentava áreas de Alagoas também, no que é negado por 
Valdineide que diz que não há Alagoas no polígono, no que é solicitada pelo colega 
Tito, a verificar a documentação. Acolega Valdineide, abre a documentação e 
explica que fez um breve resumo, dizendo que a UC do governo federal e que na 
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época estava como funcionaria do IBAMA, encaminhando a consulta pública e 
lembro que só havia o estado de Sergipe. O colega Tito lembra que havia trechos, 
nas ilhas, de Penedo e Piaçabuçu, o que reforçava o fato de que a competência não 
poderia ser do estado. Acolega Val, neste momento, verifica alistagem dos 
municípios cobertos pela proposta da APA federal e observa que, de fato, havia 
território alagoano coberto pelo polígono. Tito coloca, em seguida à constatação, de 
que o questionamento sobre a APA se voltava para o trabalho já executado, com 
passagem pelo IBAMA, realização de consultas públicas na época. Neste momento 
Valdineide expõe que alguém deveria ter entrado com uma ação civil cont rao 
decreto do governo, que é de 2004, e que ninguém, ainda segundo Valdineide, se 
manifestou contra o mesmo. Completa ainda, que esperava que a Canoa de Tolda, 
naquela época, entrasse com uma ação, colocando este estranhamento, de um. 

processo em andament o, com forma participativa de construção, surpreendido por 
um decreto. Tito lembra que a proposta apresentada pela Canoa de Tolda é de área 
muito maior do que a proposta pelo Governo do Estado, no que Valdineide indica, 
nos documentos que a área da APA federal seria em torno de 137 mil hectares, ao 
passo que ado governo de Sergipe, de 47 mil hectares. Tito lembra ainda que 
ocorreram as consultas públicas, pelo Governo Federal, no que Valdineide lembra 
que ela foi uma das organizadoras, e que como o estado não realizou as consultas 
públicas, não foi implantada a APA estadual. Valdineide reconheceu que a APA 

estadual, por esta razão está irregular, sendo que se considera que o Procurador do 
estado teria dito que se alguém tivesse levantado a questão a mesma já teria sido 
resolvida. Prosseguindo a Valdineide, a mesma lembra que depois da divisão do 
IBAMA e ICMBio, este se encarregou em tratar dos processos em andamento e dos 
mais urgentes, como por exemplo os processos de criação de unidades de proteção 
integral e que, no caso das APAs, as mesmas teriam sido fragilizadas e que na época 
do IBAMA, havia o grupo da proteção integral, que trabalha com reservas biológica, 
estações, e o grupo que trabalha com o uso sustentável e o grupo que trabalha com 
asFLONAS equ eeste grupo todo teria seesfacelado, conclui Valdineide. 

Prosseguindo Valdineide, a mesma disse que o processo (da APA da foz) ficou um 
tempão parado no MMA, sem que ninguém mexesse no mesmo e que agora está o 
governo federal, conversando com o governo de estado, para regularizar a situação. 
Neste momento Tito lembra que para a APA federal ocorreu todo o procedimento 
adequado, no que é interrompido por Val, que diz que o estado fará tudo de novo, 
sefor ocaso, como oestudo, atualizar, eque o Ricardo So avinsky deu uma 
sugestão, que, nas palavras de Val, seria bem pertinente, pois já estão sendo criadas 
unidades com pré -zoneamento, para avançar no processo degestão. Neste 

momento Carlos Eduardo lembra que este pré-zoneamento foi proposto pela Canoa 
de To Ida ainda em 2003, o que pode ser comprovado, ese mostra surpreendido 
que, em momento algum foi considerada a base popular do início do processo, ao 
qual deu origem. Val interfere ediz que ainda seestá emtempo, noque é 
respondida por Carlos Eduardo que “não se está em tempo, pois você acaba de 
dizer, no início, que está tudo decidido , como dito no início desta reunião” e que 
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neste caso não são apenas duas partes. Carlos Eduardo pede para manter a palavra 
e lembra que as partes “há o estado, ogoverno federal edois proponentes, o 
Comitê da Bacia ea Sociedade Civil daquela região”. Carlos Eduardo lembra ainda 
que o Comitê ea Canoa de Tolda não foram convidados para a reunião com o 
Ricardo Soavinsky. A colega Valdineide disse que ela é quem provocou ar eunião, 
que esteve em Brasília, para outros assuntos, onde havia uma pessoa do Comitê, o 
Maciel, e que teria ido ver os colegas no ICMBio, onde propôs, ao pessoal do 
ICMBio, que quando estivesse em Sergipe, para outros assuntos, fosse abordada a 
questão da APA (da foz — nota nossa). Prossegue Val, confirmando que houve uma 
reunião entre o ICMBio eo governo doestado, em Sergipe, onde houve uma 
proposta do ICMBio de ser assinado um termo de reciprocidade para que o governo 
federal auxilie o estado nesse processo, para que fosse aproveitada a experiência do 
governo federal . Disse ainda Val que estava de posse daminuta dotermo (de 
reciprocidade — nota nossa). Neste momento Carlos Eduardo se manifesta 
estarrecido com a condução da história, pois foram todos a téa capital, para 
conversar, lembrando que inclusive, quando datomada deposse do atual 
governador em seu primeiro mandato, foi proposta, pela Canoa de Tolda, audiência 
para tratar da APA da foz, e que nunca foram recebidos, para falar de uma questão 
de patrimônio natural. Nesse momento a reunião é pausada para a chegada do 
colega Manoel Rezende, Superintendente do IBAMA em Sergipe. São feitas as 
apresentações. Rezende pergunta pelo pessoal do ICMBio, que não compareceu, e 
Carlos Eduardo confirma que o órgão confirmou o recebimento da convocatória, em 
Brasília e também por parte de Tadeu, da ReBio Santa Izabel, sendo que este havia 
mencionado que não teria autoridade sobre o tema, no que foi ainda convidado por 
Carlos Eduardo, para ter maior conhecimento da quest ão, que era vizinha, a APA, à 
ReBio de Santa Izabel. Valdineide retoma a palavra e diz que havia explicado mais 
ou menos para Rezende sobre a questão eindaga como se poderia fazer para 
encaminhar as coisas. No que Carlos Eduardo pede desculpas e diz que vê que tudo 
já foi encaminhado, se dirigindo ao colega Rezende, explicando que noinício da 
reunião a colega Val já explicitara que em reunião com Ricardo Soavinsky, foi 
decidido, pelos governo federal e estadual, que aquele passa o processo para o 
governo do estado. Lembra Carlos Eduardo que a referida reunião governos 
estadual federal foi feita sem consulta aos proponentes, no caso o Comitê da Bacia 
ea população, no caso representada pela entidade Canoa de Tolda, ignorando o 
fato deserem estes últimos, p arte dahistória. Carlos Eduardo prossegue 
comunicando ao colega do IBAMA que foi aberto um inquérito civil público, pelo 
Ministéiro Público Federal eque foram encaminhadas representações para o 
ICMBio e para a procuradoria do estado de Sergipe, para se s aber a razão da não 
implantação da APA. Neste momento a colega Val se manifesta dizendo que há 
inúmeras Unidades de Conservação com o decreto pronto na Casa Civil, eque o 
presidente da república assina nahora em que achar conveniente. O colega Tito 
interfere, lembrando que o estado de Sergipe não tem competência para uma APA 
que envolve outros territórios. Neste ponto acolega Val que oestado tem 
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competência para criar a UC emseu território, uma vez que o governo federal 
apóia. O colega Tito volta a lem brar que tal ação desvirtua a proposta inicial. Val 
interfere dizendo que do lado de Alagoas há a APA de Piaçabuçu e que o projeto na 
margem sergipana não pode se sobrepor à outra UC. Carlos Eduardo e Tito lembram 
que não há qualquer sobreposição, que tudo foi devidamente estudado e 

elaborado, lembrando que o próprio IBAMA fez o estudo eo polígono, trabalho, 
prosseguindo Carlos Eduardo, considerado perfeito. Neste momento fala Rezende, 
se pronunciando que resta esperar as manifestações e pronunciamentos do ICMBio 
e do MMA. Tito, neste momento pergunta se há algum documento oficial sobre a 
transferência de competência para oestado. Acolega Val, manuseando a 

documentação, lembra que oentão secretário, Marcio Macedo, enviou um 

documento ao IBAMA, fazendo esta proposta, de interesse em assumir e regularizar 
a APA do litoral norte. Val responde ao Tito, dizendo que da conversa recente com o 
governo federal não h á nada formal e que o MMA encaminhou, na época, um 
parecer dizendo que concorda. Carlos Eduardo reitera a questão do direito coletivo 
difuso, lembrando as colocações da promotora Luciana Khoury. A colega Val diz que 
de fato, não tinha atentado para o pedaço de Piaçabuçu, e coloca que o que se quer 
não éa proteção da área? Eque seo estado quer investir nisso e está mostrando 
que faz seu papel, pois em cinco anos que estou aqui, tiramos todas as unidades 
que estavam com decreto e botamos para funcionar, e criamos mais duas, que já 
têm sede, funcionários, equipamentos e plano de manejo e conselhos funcionando. 
Fizemos isso ao mesmo tempo que tratando de código florestal, política florestal, 
recuperação de áreas, houve a reformulação do fundo estadual de recursos hídricos 
com umartigo que passa recursos para unidades de conservaç ão, pois, para ter 
água tem que ter floresta, e, uma das estratégias mais importantes para seter 

florestas, éter UCs. Rezende neste momento pergunta a Carlos Eduardo se tem 

uma idéia do prazo de resultados do inquérito, da audiência com o Ministério 

Público Federal .Carlos Eduardo responde dizendo que as intimações para 

manifestações têm prazo de dez dias e que a promotoria comunicou e lamenta sua 
ausência na reunião, por motivo de viagem. Carlos Eduardo continua, reiterando 
sua surpresa com o fato de terem sido feitas reuniões em Brasília e em Aracaju sem 
o convite aos proponentes. Val tenta interferir, mas Carlos Eduardo pede desculpas 
e prossegue dizendo que as coisas foram decididas, conforme o apresentado no 
início da reunião, o que se configura como não diálogo, num processo u nilateral, 
Tito se manifesta, dizendo que o fato foi trazido decidido, e que as reuniões foram 
feitas sem convocação da OAB, por exemplo, das partes, e que deve haver um 
procedimento administrativo e que tais colocações (do Tito) se referem à postura 
do estado e não à pessoa da Val ou do Genival. Rezende, neste momento, pergunta 
se houve convite para os demais, para a reunião deste dia, no que foi respondido 
por Carlos Eduardo que todos receberam a convocat ória, sendo que em Brasília, a 
Daianne Freitas, do ICMBio, acusou o recebimento da chamada. Rezende reitera 
que o caminho é esperar o andamento do inquérito. Tito lembra que na outra 

reunião, cancelada em cima da hora, já foi criado clima de frustração, a respeito da 
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discussão do problema, pois a sociedade civil quer participar do processo, o que é 
contexto do direito coletivo e difuso. Val diz que será feitas as consultas. Carlos 
Eduardo retruca dizendo que não éintenção serem utilizadas as pessoas como 
objeto de referendar um acordo, do qual não fizeram parte, onde tudo já está 
resolvido. Rezende reage, dizendo que o estado tem sua posição, e Tito interfere, 
relatando o início da reunião, onde Val anunciou que tudo estava decidido. Rezende 
diz que nada está decidido, e que o ICMBio, teve posição opinativa , apenas. Carlos 
Eduardo lembra que o governo do estado tem que agir como estado en ão como 
governo, apenas, que há pessoas que moram lá (na região da apa — nota nossa), que 
se mobilizaram, se expressaram, em manifestação reconhecida pelo governo federal 
e que tal deve ser acatado, que tal não ficou caduco e que haverá reação. Carlos 
Eduardo se manifesta ainda dizendo que conhece como são as políticas públicas do 
estado para a região e que um exemplo é a escola estadual de arrepiar os cabelos, 
no povoado Sa úde, onde no dia vinte e oito de outubro , houve uma reuni ão da 
Câmara do Baixo, e que no caso da foz, que é uma região fragilíssima, estando em 
processo de tombamento, há uma preocupação com tudo o que para lá se projeta, 
o que na maioria dos casos não ate nde aos anseios locais. Valdineide lembra que 
uma APA nem sempre protege, dependendo da coordenação, do conselho , dos 
órgãos de fiscalização, dos recursos . Carlos Eduardo lembra que o que salvou a 
região foi a ReBio de Santa Izabel. Valdineide lembra que quanto maior a UC, mais 
difícil é, e que o ideal é tirar povoados, para avançar e facilitar a gestão da unidade, 
ou senão, cria -seuma unidade imensa, que entra norol das ucs do estado, 

mostrando uma qualidade ambiental excelente, enão vai espelhar a qual idade 
ambiental. Carlos Eduardo lembra que o tamanho da APA federal proposta, atende 
ao desenho da bacia do rio Betume, do rio Papagaio, não havendo outra forma de 
estabelecer o polígono, que atende a sub -bacias do São Francisco, ao invés da tira 
de território (da APA do governo de Sergipe — nota nossa). Val lembra que na época 
não havia o processo de reconhecimento dos territórios do Brejão, quilombolas, 
pelo INCRA e que talvez tenha que ser excluído, pois há uma população tradicional 
que cuida da área e q ue no caso, não estamos trabalhando como estranhos, pois 
são pessoas que sempre cuidaram disso. Carlos Eduardo lembra que também não 
são estranhas as pessoas envolvidas no processo , mas foram tratadas como tal, 
reiterando aida de Val a Brasília, noque Va | responde que foi para uma outra 
atividade e que foi visitar ex-colegas e aproveitou o momento para tratar do caso da 
APA da foz e pediu ao Ricardo Soavinsky para que viesse a Sergipe. Carlos Eduardo 
pergunta então sobre a data, mas Val responde que Ricar do Soavinsky já veio e que 
ficou até onze e meia da noite tratando do tema, pois segundo Val, ela necessita de 
orientação e que a reunião foi coisa de governo para governo, e foi quando Carla 
trouxe a minuta do termo de reciprocidade, para se trabalhar em conjunto, para se 
fortalecer o processo de criação e gestão das UCs, entrando a RESEX, a Rebio de 
Santa Izabel e este processo da APA Norte. Rezende reitera que a União, através do 
ICMBio, em função do processo instaurado pelo MPF, dará sua posição para se 
convergir para um resultado, onde ouse refina eo governo do estado assume, ou 
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se o ICMBio administra a UC. Val lembra que na época não foi feita consulta pública 
do lado de Alagoas, sendo feitas reuniões em Brejo Grande e Pacatuba, e João 

Alves, corrend o, decretou, eque senão houvesse oartigo da consulta pública, 
estava valendo. Val volta a perguntar a razão de nada ter sido questionado, oque a 
fazia se perguntar muito sobre o tema, e que ninguém entrou com nada, com ação, 
com nada. Val lembra que há UCs, como reserva biológica e estação de proteção 
integral, que podem ser feitas sem consulta. Rezende e Tito lembram que APA 
carece de tal, e Carlos Eduardo lembra que isto foi seguido no caso da APA da Foz 
do São Francisco. Então Val pergunta, oque de veríamos fazer. Carlos Eduardo 
responde que agora é uma questão judicial, lamentando, no que é referendado por 
Rezende, que diz que tudo será deixado para o Ministério Público. Carlos Eduardo 
reitera que a partir do momento em que não se foi chamado para conversar, num 
momento importante , passa -se a uma questão judicial. Val diz que não estamos a 
tratar com criminosos, não. Carlos Eduardo diz que as partes foram alijadas do 
processo, Val diz que no processo de criação de UCs, está claro na lei do SNUC, a lei 
é clara quanto ao momento da sociedade participar, que é na consulta pública, que 
não é uma audiência pública, eno conselho (da UC — nota nossa), pois estamos 
ainda na fase, prossegue Val, de criação, o processo está lá no Ministério do Meio 
Ambiente e, a SEMARH, com sua responsabilidade, foi quem provocou, e aqui está, 
prossegue Val, o ofício de Marcio (Macedo, então secretário — nota nossa). Tito 
lembra que Carlos Eduardo se refere à APA federal e que o procedimento foi aberto 
pelo Ministério Público Federal para se verificar o que está acontecendo. Rezende 
reitera que é necessário, portanto, se aguardar os posicionamentos do governo 

federal e do governo estadual, para então serem tomados os encaminhamentos, e 
lembra ainda, que desde a primeira reunião tem dito isso, pela manifestação do 
governo do estado em fazer a APA. Val lembra que com todas as dificuldades, 

colocou as APAs que estavam no papel em funcionamento, o que não é fácil, como 
regularizar documentação, fazer plano de manejo, com poucos recursos. Tito volta a 
citar que o que está se argiindo é que jáse tinha tudo pronto, referente à APA 
federal. Carlos Eduardo lembra que ainda nagestão deMarcio Macedo, na 

SEMARH, o mesmo tinha conhecimento do processo e não entro u em contato com 
os proponen tes, tendo a coisa começado de forma inadequada, lá atrás, vindo a 
estourar agora oque confere toda arazão deestarem muitos chateados (os 
proponentes), pois tentou -se conversar com os órgãos de estado. Val pergunta a 
Carlos sobre qual o governador que tem interesse em Unidade de Conservação? 

Carlos Eduardo prossegue lembrando que para receber umcerto Minoutauro 

(atleta de luta livre — conforme artigo no jornal do Dia — edição no. + pág. — nota 
nossa), não há problema algum, eque no entanto, foi solici tada audiência para 
tratar do assunto. Val interfere edisse que isto não importa, pois não éde 

interesse, como por exemplo, o Pré -Caju, ao qual nunca foi e, prossegue, Val, deve 
se trabalhar a agenda positiva . Carlos Eduardo reitera a preocupação com os 
projetos do governo do estado para a região, como a ponte (ligando Brejo Grande a 
Piaçabuçu, já anunciada por diversas vezes — nota nossa). Val interfere dizendo que 
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a APA não irá impedir e se refere ao CONAMA, resolução 428/2010, onde a Unidade 
de Conserv ação só se manifesta por determinados empreendimentos quando tem 
EIA/RIMA e, quando não tem, o órgão licenciador dá ciência à UC. Tito lembra que, 
com certeza, uma ponte precisa de um EIA/RIMA. Val responde que, uma ponte 
sim, mas inúmeros empreendimentos não. Carlos Eduardo lembra que nallha da 
Cruz (no canal da Parapuca, Brejo Grande, em meio ao manguezal — nota nossa) a 
ADEMA licenciou a reativação de poços de petróleo e a implantação de oleodutos. 

Val diz que aí é função do órgão licenciador e que o te mpo em que setinha força 
para as UCs esta-se a se perder. Quantas pessoas estão a fiscalizar as UCs, pergunta 
Val, e, continuando, se estiver queimando agora, quem irá apagar ofogo? Carlos 
Eduardo lembra que as atividades locais (da entidade, Canoa de To Ida — nota) são 
feitas por conta própria. Val lembra que com a criação do ICMBio, o IBAMA ficou 
sem pessoal e que se precisa trabalhar no Brasil com o valor correto da UC, pois não 
será ela (a UC) que irá impedir o desenvolvimento das atividades produtivas . Carlos 
Eduardo lembra que deve haver participação nas decisões e que neste momento 
ocorre um alijamento de participação adequada. Val interrompe e diz que ainda 
cabe negociação, no que Carlos Eduardo relembra que ela (Val) trouxe a coisa já 
feita. Val retruca dizendo que está sendo sincera, pois disse que não vai enganar, 
que esteve lá, provocou (Carlos interfere: porque não fomos provocados), o Ricardo 
esteve aqui. Carlos Eduardo pergunta arazão denão terem sido convidados, 

quando da vinda do Ricardo S oavinsky, pois seria uma boa oportunidade de 
conversar, lembrando que fazem (os proponentes — nota nossa) cento e cinquenta 
quilômetros com grande alegria. Val diz que deveria ter chamado. Rezende lembra 
que Carlos Eduardo esteve em Brasília para conversar com o pessoal do ICMBio. 

Carlos Eduardo lembra que não foi adequadamente recebido, pelo Marcelo 

Cavallini, apesar deter agendado areunião com grande antecedência. Val 

recomenda a Carlos Eduardo que não fique preocupado e que devemos trabalhar 
para fazer a proposta. Tito lembra que a discussão do inquérito abordará o 
problema da APA federal. Val diz que quem irá responder é o governo federal. Tito 
lembra que o governo do estado trouxe o processo para Sergipe. Val diz que o 
processo foi devolvido para o MMA, Tito reitera que houve a solicitação do governo 
do estado para trazer o processo para cá e que a discussão abordará a questão do 
Basto com dinheiro público para se chegar a um processo que não dará em nada. 
Val diz que vai dar sim, na criação da APA estadual e que nada está perdido, pois 
será usado o estudo que foi feito. Carlos Eduardo então pergunta claramente onde 
está o processo e Val diz que o original está no Ministério do Meio Ambiente, com a 
diretoria que cuida da criação de UCs, Rezende pergunta sobre o decreto estadual e 
Val responde que quando Marcio (Macedo — nota nossa) encaminhou o pedido de 
adequar a APA estadual, já enviou o decreto efoi quando o MMA achou melhor 
enviar o processo para o Procurador Geral dar uma olhada, tirar cópias. Reze nde 
pergunta quem encaminhou o processo para Sergipe, no que é respondido, por Val, 
de que foi Fabio França. Rezende se manifesta que não entende a razão da ausência 
do pessoal do ICMBio. Val diz que depende da Carla. Carlos Eduardo lembra que 
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seria bom até para que viesse (o ICMBio) para ouvir os fatos. Val cita que nem 
sempre são osfuncionários das UCs que ajudam nestes casos, lembrando da 
cooperação de Lídia (do IBAMA), a Assessoria de Comunicação do IBAMA; Carlos 
Eduardo lembra o pessoal do NEA — Núcleo de Educação Ambiental. Carlos Eduardo 
lembra que a convocatória foi encaminhada à presidência do ICMBio, que tinha 
total conhecimento dolitígio eque a APA écontigua à ReBio, sendo, então de 
interesse dos coordenadores. Val diz que serão resolvidas dua s coisas ao mesmo 
tempo: o polígono da ReBio eeste caso. E, tendo a reunião sido encerrada, por 
consenso entre os presentes, vai lavrada esta ata, por mim, Carlos Eduardo Ribeiro 
Junior, Coordenador da Câmara Consultiva Regional do Baixo São Francisco, do 
CBHSF — Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco. 


Aracaju, 31 de outubro de 2011 
A 


Carlos Eduardo Ribeiro Junigf “2” 


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM SERGIPE 
1º Ofício da Tutela Coletiva 


OFÍCIO MPF/PRSE/LNT Nº 490/2011 


Aracaju, 07 de dezembro de 2011. 


RICARDO JOSÉ SOAVINSKI 
Diretor de Criação e Manejo de Unidades de Conservação 


Ref.: Inquérito Civil Público 1.35.000.001316/2011-17 


Senhor Diretor, 

Cumprimentando-o cordialmente, reitero os termos do Ofício 
MPF/PRSE/LNT Nº 417/2011, cópia anexa, solicitando que sejam apresentadas 
as informações ali requisitadas. 

Outrossim, informo que nos termos do artigo 8º, do S 3º da Lei 
Complementar 75/93 (Estatuto do Ministério Público da União) “a falta 
injustificada e o retardamento indevido do cumprimento das requisições do 
Ministério Público implicarão a responsabilidade de quem lhe der causa”. 

Fixo o prazo de 10 (dez) dias para resposta. 


Atenciosamente, 


DO 
LÍVIA NASCIMENTO TINÔCO 
Procuradora da República 


PAGINA T DE 
MPF - PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM SERGIPE 

Av. Beira Mar, 1064, Praia Treze de Julho, Aracaju-SE. 49020.010 
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Ne 2ó!s frota | 
PATA 1] 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 


PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM SERGIPE 
- 1º Ofício da Tutela Coletiva 


oe 


DESPACHO Nº 023/2010 - MPF/PRSE/LNT 


Inquérito Civil Público nº 1.35.000.001316/2011-17 


Vistos. - ; 
Reitere-se o ofício MPF/PRSE/LNT nº 490/2011. 


Aracaju (SE), 09 de fevereiro de 2012. 


” Lo A 
LIVIA NASCIMENTO TINÕCO 
Procuradora da República 


4 NS DR PAGINA IDE T 
MPF — Procurados da República em Sergipe 
Av. Beira Mar, 1094, Praia Treze de Julho, Aracaju-SE, 49020-010 


PABX: (0xx78)3301-3700 - FAX; (Oxc78)3301-3830 


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

PRCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SERGIPE 
COORDENADORIA JURÍDICA — COORJU 

SEÇÃO DE ACOMPANHAMENTO EM TUTELA COLETIVA 


ICP nº 1.35.000.001316/2011-17 
CERTIDÃO 


Considerando os documentos recebidos e localizados nesta Seção, 
certifico que o prazo, ofertado no Ofício MPF/PRSEILNT nº 025/2012, 
transcorreu “in albis” em 07/03/2012, conforme disposto às fis. 31. 


Dessa forma, faço os presentes autos conclusos ao(à) Exmo(a). Sr(a). 
Procurador(a) da República, Lívia Nascimento Tinôco. 


Aracaju, 26 de março de 2012 


José Rol Cs ano da Costa 


Téghico Administrativo 
Matrícula 12553 


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM SERGIPE 
1º Ofício da Tutela Coletiva 


é In 1594 pot 
DESPACHO Nº 052/2012 - MPF/PRSE/LNT ho Ada 


Inquérito Civil Público nº 1.35.000.001316/2011-17 


Extraia-se cópia integral dos autos e remeta-se à PR/DF 
para apuração do crime previsto no art. 10 da Lei de Ação 
Civil Pública. Para tanto, encaminhe-se os avisos de 


recebimento originais, mantendo-se nos autos suas cópias. 


Oficie-se ao Ministério Público do Estado de Sergipe, 
solicitando informações acerca de qual Promotoria de 
Justiça está responsável pelo processamento da declinação 
parcial de atribuição já remetida ao órgão (of. 418/2011), a 
fim de possibilitar a troca de informações mais qualificada 


entre o MPF e o MPE/SE. 
Aracaju (SE), 10 de abril de 2012. 


LÉVIA NASCIMENTO TINÔCO 
Procuradora da República 


7 PASMATOET 
MPF - Procuradora da República em Serie 

Av Beira Mar, 1064, Praia Treze de Julho, Aracajs-SE. 48020-010 
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CBHS 


Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco 
Instituído pelo Decreto Presidencial de 05 de junho de 2001 


ú CCRBSF 


Câmara Consultiva Regional do Baixo São Francisco 


Ao Conjunto de Interessados 

No Conflito da APA da Foz do São Francisco — 

Processo IBAMA no. 02001.005125/2003-01 

Aos Cuidados do Ilmo. Sr.Genival Nunes 

Secretário de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

a/c SEMARH —SE — Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos de Sergipe 
Av. Heráclito Rollemberg, 4444 — DIA — Distrito Industrial de Aracaju 

49030-640 Aracaju SE (via correio eletrônico) 


CBHSF/CCRBSF/ Ofício Circular 03/2011 


Penedo, 23 de setembro de 2011 


Prezadas Senhoras e Senhores Representantes da SEMARH-SE, do IPHAN (IPHAN-SE e DEPAM), MPE-SE, 
MPF-SE, IBAMA-SE, MMA e ICMBio, 


Agradecemos a todas e todos as presenças em Aracaju, quando conseguimos estabelecer, de forma 
acordada bases preliminares para a discussão do conflito da APA da Foz do São Francisco (processo no 
IBAMA no. 02001.005125/2003-01). 


Lamentamos, no entanto, as ausências do MMA — Ministério do Meio Ambiente, do ICMBio — Instituto 
Chico Mendes de Biodiversidade e do MPF - Ministério Púbico Federal em Sergipe, pois são 
entidades/órgãos que podem reforçar com contribuições que ajudem a busca de uma solução adequada 
para o problema. Todos foram devidamente, e com antecedência, comunicados a respeito do enocntro, 
Esperamos, sinceramente, que em nossa próxima reunião possamos contar com a presença de todas as 
partes envolvidas e previamente convocadas. 


A ata da reunião de hoje está sendo elaborada para posterior envio aos participantes da reunião do dia 19, 
objetivando sua aprovação e divulgação. 


Como acordado, nos encaminhamentos finais, foi agendada reunião para o dia 31 de outubro de 2011, em 
Aracaju, na ADEMA - Administração Estadual de Meio Ambiente (Av. Heráclito Rollemberg, 4444 — Próximo 
ao terminal do DIA — Distrito Industrial de Aracaju e do Teatro Tobias Barreto — junto ao complexo da 
CODISE), às 14:30. 


A pauta da próxima reunião do dia 31 de outubro constará de: 


CBHSF — Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco | CCRBSF - Câmara Consultiva Regional do Baixo São Francisco 
R. Fernandes de Barros, 17 | Solar dos Lessa | 1º. andar | Alto do Centro Histórico | 57200-000 Penedo AL 
Tel/fax (82) 3551 2257 cbhsf.ccrbaixoBagbpeixevivo.org br 


CBHSF/CCRBSE/Oficio Circular 03-2011 pog. AA 


a) Apresentação de proposta preliminar do governo do estado de Sergipe para uma possível UC de 
domínio estadual — esta proposta será precedida de reunião com os proponentes da UC 
formalizada no processo no. 02001.005125/2003-01; 


Apresentação do IPHAN (DEPAM — Departamento de Patrimônio Material) sobre o Inventário do 
Patrimônio Cultural do São Francisco e sua importância nas discussões de planos, programas e 
projetos para os territórios da bacia do São Francisco - as possibilidades de tombamentos de 
recortes de paisagens; 


b) 


c) -Contextualização, por parte do MPE-SE (promotoria do rio São Francisco) sobre o atendimento aos 
direitos coletivos difusos implícitos no projeto apresentado pelos proponentes da APA da Foz, 
segundo o processo no IBAMA no. 02001.005125/2003-01. 


d) Manifestação das partes envolvidas; 
e) Encaminhamentos que se fizerem necessários. 
São convidados para esta rodada de conversações: 
O Governo do Estado de Sergipe, através da representação da SEMARH-SE; 


Os proponentes formais da UC do processo no. 02001.005125/2003-01: o CBHSF, a Sociedade 
Canoa de Tolda e representante do ConFoz — Conselho Comunitário da Foz do São Francisco; 


O MMA- Ministério do Meio Ambiente; 
O ICMBio — Instituto Chico Mendes de Biodiversidade; 


O IPHAN/DEPAM — Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Departamento de 
Patrimônio Material - Diretoria de Patrimônio Natural; 


OIBAMA-SE; 
O MPF — Ministério Público Federal em Sergipe; 
O MPE - Ministério Público Estadual (promotoria para as questões do rio São Francisco); 


Atenciosamente, e sem mais para o momento. 


Ben a VE 
Carlos Eduardo Ribeiro Jr. 
Coordenador CCR-BSF, 


Contatos — 4 
(79)33661246 e 99224468 

(82) 35521570 e 992244687 

cbhsf. vo.org.br 


c/c — DIREC do CBHSF; CCR do Baixo; SEMARH-SE, MMA — Ministério do Meio Ambiente; ICMBio; IPHAN/DEPAM; 
IPHAN-SE; IBAMA-SE; Sociedade Canoa de Tolda; ConFoz; MPF-SE; MPE-SE 


De <cbhsf.ccrbaixoDagbpeixevivo.org.br> 


Para: "Priscilla Navas" <PriscillaNavasQprse.mpf.gov.br> 
Data 03/04/2012 13:01 
Assunto: Re: Reunião no MPF - dia 23/04 às 9 horas 


Prezada Priscilla, 


Poderia me enviar, por favor, ofício da cnfirmação da reunião com 
timbre do MPF. 


Obrigado, 


Carlos Eduardo Ribeiro Jr. 
Coordenador 
CCRBSF - Camara Consultiva Regional do Baixo São Francisto 


CBHSF - Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco 

CCRBSF - Camara Consultiva Regional do Baixo São Francisco 
Francisco 

Rua Fernandes de Barros, 17 |Sobrado dos Lessa, 1o. andar | Alto do 
Centro Histórico 

57200-000 Penedo AL 

Tels - (82)35512257 - sede Penedo |(31)82385806 - coordenação 

(79)33661246 - Brejo Grande |(82)35521570 e 99224468 - Piaçabuçu 


Em 02/04/2012, “Priscilla Navas" <PriscillaNavasQprse.mpf.gov.br> 
escreveu: 
> Boa tarde, sr. Carlos Eduardo 


> 


> 

> De ordem da dra. Livia Nascimento Tinoco, Procuradora da República em 
> Sergipe, confirmo agendamento de reunião no MPF para o próximo dia 

> 23/04/2012, às 9 horas. 

> 

> A procuradoria da República em Sergipe localiza-se à Av. Beira Mar, 

> 1064, Bairro 13 de julho, na cidade de Aracaju 


> 
> Solicito confirmação de recebimento desta mensagem. 
> 


> Atenciosamente, 

> 

> Priscilla Navas 

> Mat, 19297-0 

> Fone: 79-3301-3796 


ICMBio/CDÓc 


ut 


248672 


SERVIÇO PÚBLICO FEDERA 
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
Instinto Chico Mendes de Conservação da Brodiversidade- ICMBio 
Cata Postal nº 2393 CEP: 70.673-970 Telefte (61) 33419071 


Ofício nº 58h 120n1.GPICMBio . 
Brasília, AO de junho de 2011 


Ao Senhor 
CARLOS EDUARDO RIBEIRO JR. 
Coordenador 

Câmara Consultiva Regional do Baixo São Francisco 
Rua Jackson Figueiredo, 09 - Mercado Municipal 
49995-000 — Brejo Grande/S 


assunto: Resposta ao Ofício € BHSF/CCRBSF/044/2011. 


Senhor Coordenador, 


pa Em atenção ao documento supramencionado, referente à implantação du Area de 
Proteção Ambiental da Foz do São Francisco, esclarecemos que em março de 2009, a Diretoria 
de Áreas Protegidas do Ministério do Meio Ambiente, manifestou-se favorável ao repasse do 
processo de criação da Área de Proteção Ambiental em questão, para o Govemo do Estado de 
Sergipe 

2 Por essa razão, o Processo nº 02001.005125/2003-01, foi encaminhado à referida 
Diretoria em agosto de 2009, «tendendo à recomendação, a época, da Senhora Secretá 
Biodiversidade e Florestas. 


ria de 


Atenciosamente, 


po 
NANDES BARRETO MELLO 


Presidente 


RÔMULO JOSÉ 


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM SERGIPE 
1º Ofício da Tutela Coletiva 


DESPACHO Nº 061/2012 - MPF/PRSE/LNT 


Inquérito Civil Público nº 1.35.000.001316/2011-17 


Realizada nesta data reunião com o Coordenador do CCR- 
BSF, que se fez acompanhar também pela advogada da 
Sociedade Canoa de Tolda. A reunião teve por finalidade 


esclarecer os limites da atuação do MPF no caso em tela. 


Sendo assim, junte-se aos autos o Ofício Circular 03/2011 
expedido pelo CBHSF e CCRBSF e o e-mail de confirmação 


da reunião realizada. 


Cumpra-se o despacho 52/2012 - MPF/PRSE/LNT e oficie- 
se à ADEMA, requisitando, no prazo- de 10 dias, cópia 
integral do processo administrativo de criação da APA 
Estadual Litoral Norte, inclusive cópia do Processo 


02001.005125/2003-01. 
Aracaju (SE), 23 de abril de 2012. 


LÉVIA NASCIMENTO TINÓCO 
Procuradora da República 


PAGNA DE 

MPF — Procuradora da República em Sergipe 

Av. Beira Mar, 1064, Praia Treze de Julho, Aracaju-SE, 49020-010. 
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EO! 
Bê 


ANA PAULA MANTOVANI SIQUEIRA do 
Procuradora-Chefe da Procuradoria da República no Distrito Federal Nr, 


Ref.: Inquérito Civil Público 1.35.000.001316/2011-17 


Prezada Procuradora Chefe, 

Cumprimentando-a cordialmente, encaminho cópia integral dos autos 
em epígrafe, para apuração do crime previsto no art. 10 da Lei de Ação Civil 
Pública. 

Para tanto, envio também os avisos de recebimento originais das 
Ofícios encaminhados ao TCMBio e que não tiveram qualquer resposta até O 
presente momento. 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência meus votos de elevada 
estima. 

Atenciosamente, 

LO 


LÍVIA NASCIMENTO TINÔCO 
Procuradora da República 


PRONA 1 DE1 
MPF - PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM SERGIPE 

Av Beira Mar, 1084, Praia Treze de Julho, Aracaju-SE. 49020-010 
PABX (0x179)3301-3700 - FAX: (Dx 79)3301-3830 


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 


PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM SERGIPE Ng E) 
1º Ofício da Tutela Coletiva se 


OFÍCIO MPF/PRSE/LNT Nº 067/2012 
Aracaju, 27 de abril de 2012. 


Exmo, Sr. 
ORLANDO ROCHADEL MOREIRA 
Procurador-Geral de Justiça 


Ref.: Inquérito Civil Público 1.35.000.001316/2011-17 


Prezado Procurador Geral, 

cumprimentando-o cordialmente, o Ministério Público Federal, por 
intermédio da Procuradora da República signatária, no uso de suas atribuições 
legais e constitucionais e no interesse da instrução do inquérito civil público em 
epígrafe, solicita a Vossa Excelência informações acerca de qual Promotoria de 
Justiça está responsável pelo processamento da declinação parcial de atribuição 
já remetida ao órgão (of. 418/2011, cópia anexa), a fim de possibilitar a troca de 
informações mais qualificada entre o MPF e o MPE/SE, 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência meus votos de elevada 


estima. 


Atenciosamente, 


PO 
LÉVIA NASCIMENTO TINÔCO 
Procuradora da República 


o RRBNA DES 
MPF - PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM SERGIPE 
Av. Beira Mar, 1064, Praia Treze de Julho, Aracaju-SE, 49020-010 

PABX: (0xx79/3301-3700 - FAX: (Oxx79)3301-3830 


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM SERGIPE 
1º Ofício da Tutela Coletiva 


OFÍCIO MPF/PRSE/LNT Nº 068/2012 
Aracaju, 27 de abril de 2012. 


Ilmo. Sr. 
GENIVAL NUNES SILVA 
Diretor-Presidente da ADEMA 


Ref.: Inquérito Civil Público 1.35.000.001316/2011-17 


Prezado Diretor Presidente, 

cumprimentando-o cordialmente, o Ministério Público Federal, por 
intermédio da Procuradora da República signatária, no uso de suas atribuições 
legais e constitucionais, em especial com fulcro no artigo 8º, inciso II, da Lei 
Complementar nº 75/93, no interesse da instrução do inquérito civil público em 
epígrafe, requisita a Vossa Senhoria cópia integral do processo administrativo de 
criação da APA Estadual Litoral Norte, inclusive cópia do Processo 
02001.005125/2003-01. 

Fixo o prazo de 10 (dez) dias para resposta. 


Atenciosamente, 


E DO x 
. LÍVIA NASCIMENTO TINÔCO 
Procuradora da República 


Pagina 1 0€ | 
MPF - PROCURADORIA DA REPUBLICA EM SERGIPE 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

PRCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SERGIPE 
COORDENADORIA JURÍDICA - COORJU 

SEÇÃO DE ACOMPANHAMENTO EM TUTELA COLETIVA 


ICP nº 1.35.000.001316/2011-17 
CERTIDÃO 


Considerando os documentos recebidos e localizados nesta Seção, 
certifico que o prazo, ofertado no Ofício nº 068/2012 MPF/PRSE/LNT, 
transcorreu “in albis” em 17/05/2012, conforme disposto às fls. 42. 


Dessa forma, faço os presentes autos conclusos ao(à) Exmo(a). Sr(a). 
Procurador(a) da República, Lívia Nascimento Tinôco. 


Aracaju, 30 de maio de 2012 


AF al 
José Robério da fria Costa 
Téchico Administrativo 
Matrícula 12553 


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM SERGIPE 
1º Ofício da Tutela Coletiva 


DESPACHO Nº 091/2012 - MPF/PRSE/LNT 


Inquérito Civil Público nº 1.35,000.001316/2011-17 


Vistos. 
Reitere-se o ofício MPF/PRSE/LNT nº068/2012, de 
fI.42. 


Aracaju (SE), 04 de junho de 2012. 
5 228 


LÍVIA NASCIMENTO TINÔCO 
Procuradora da República 


PAGNA TIE T 
MPF - Procuradoria da República em Sergipe 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM SERGIPE 
1º Ofício da Tutela Coletiva 


OFÍCIO MPF/PRSE/LNT Nº 117/2012 


Aracaju, 04 de junho de 2012 


Ilmo. Sr. 
GENIVAL NUNES SILVA 
Diretor-Presidente da ADEMA 


Ref.: Inquérito Civil Público 1.35.000.001316/2011-17 


Prezado Diretor Presidente, 


Cumprimentando-o cordialmente, reitero os termos do Ofício 


MPF/PRSE/LNT Nº 068/2012, cópia anexa, solicitando que sejam apresentadas 


as informações ali requisitadas. 


Outrossim, repito os termos do artigo 8º, do S 3º da Lei 


Complementar 75/93 (Estatuto ido, Ministério Público da União) “a falta 
injustificada e o retardamento indevido do cumprimento das requisições do 
Ministério Público implicarão a responsabilidade de quem lhe der causa” 


Fixo.o prazo de 10 (dez) dias para resposta. 


Atenciosamente, 


LÍVIA NASCIMENTO TINÔCO 
Procuradora da República 


MPF - PROCURADC 
Av. Beira Mar, 1064, Praia Treze d 
PABX (Du79) 


Sa 1346 (201) 


MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
12/06/2012 - 07:54 46 
Horario de Brasília 
PROTOCOLO 


ESTADO DE SERGIPE. PR-SE-00010775/2012 


PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 


Ofício nº 466/2012 - GPGJ 


A Sua Excelência a Senhora 
Doutora Lívia Nascimento Tinôco 
Digníssima Procuradora da República 


Aracaju/SE 


Excelentíssima Senhora Procuradora, 


Fazemos menção ao Ofício MPF /PRSE/LNT nº 067/2012, datado de 27 de abril 
de 2012, da lavra de Vossa Excelência, para informar que o Centro de Apoio 
Operacional de Proteção ao Rio São Francisco e às Nascentes, cujo Diretor é o 
Excelentíssimo Senhor Promotor de Justiça Doutor Eduardo Lima de Matos, 
recebeu cópia do Inquérito Civil Público nº 1.35.000.001319/2011-17, que versa 


sobre à Área de Proteção Ambiental — APA Litoral Norte. 


Reiterando votos de elevada estima e distinta consideração, subscrevemo-nos. 


Atenciosamente, cus? ' 29v 


Orlando ei Moreira 


Proc or-Geral de Justiça 


Oficio nº 466/2012 - GPG] Página 1 
VN 


1346 J2044 


Administração Estadual do Meio Ambiente | 


Ofício nº. 846/2012/GAB / ADEMA. Aracaju, 20 de junho de 2012. 


+eregto poe 
DSTOB/2012 = TED EL 


Pacino de a 


PR-SE-00011757/2012 
Senhora Procuradora, 


Em resposta ao Ofício MPF/PRSE/LNT nº. 117/2012, protocolado nesta Autarquia em 
11.06.2012 sob nº. 2012-003251/ DEJ/JFED-0045, encaminhamos a Informação Técnica 
nº. 274/2012/SUPAF/GELIC, ao tempo em que nos colocamos à disposição para 
quaisquer solicitações que se mostrarem necessárias. 


Sem mais para o momento com a maior consideração subscrevo-me. 


Respeitosamente, 


de, 18 


Diretor-Presidente da ADEMA em exercício 


Excelentíssima Senhora 

Dra. Lívia Nascimento Tinôco 

M.D. Procuradora Regional da República 
Procuradoria da República no Estado de Sergipe 
Aracaju - Sergipe 


Av. Heráclito Rollemberg, 4444 - DIA - Fone: (79) 3179-7310/7314F AX:(79) 3179-7323-Aracaju-Se 


Administração Estadual do Meio Ambiente EA 
eua o 
adema 


===" 


À DITEC Aracaju, 14 de junho de 2012. 


Informação Técnica nº274/2012/SUPAF/GELIC 


Referência: Processos ADEMA nº 2012-003251/DEJIJFED-0057 


Em atendimento ao ofício MPF/PRSE/LNT nº 117/2012 referente ao Inquérito 
Civil Público nº 1.35.000.001316/2011-17, informamos que a Superintendência de 
Áreas Protegidas, Biodiversidade e Florestas (SBF) da Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente e dos Recursos Hídricos (SEMARH) é o setor responsável pela gestão das 
unidades de conservação no Estado, assim sendo, tal solicitação deverá ser enviada 
a esta Secretaria. 


À consideração superior. 


GELIC 


Av. Heráclito Rollemberg, 4444 — DIA - Fone: (79) 31797310/7311 FAX: (79) 3179.7323-Aracaju-Se. 
E mn ( gov.br 


Administração Estadual do Meio Ambiente | 


Ofício nº. 989/2012/GAB / ADEMA. Aracaju, 10 de julho de 2012. 


MINISTERIO 
18/07/2012 Doe TERA. 
Toca de Brasilia 


PR-SE-00013532/2012 
Senhora Procuradora, 


Em resposta ao Ofício MPF/PRSE/LNT nº. 068/2012, protocolado nesta Autarquia em 
08.05.2012 sob nº. 2012-002505/DEJ]/JFED-0040, encaminhamos a Informação Técnica 
nº. 304/2012/GELIC, ao tempo em que nos colocamos à disposição para quaisquer 
solicitações que se mostrarem necessárias. 


Sem mais para o momento com a maior consideração subscrevo-me. 


Respeitosamente, 


Excelentíssima Senhora 

Dra. Lívia Nascimento Tinôco 

M.D. Procuradora Regional da República 
Procuradoria da República no Estado de Sergipe 
Aracaju - Sergipe 


Av. Heráclito Rollemberg, 4444 - DIA - Fone: (79) 3179-7310/7314F AX:(79) 3179-7323- Aracaju-Se 


Administração Estadual do Meio Ambiente 


E DDDDDDD——JDo 


À DITEC Aracaju, 04 de julho de 2012. 


Informação Técnica nº304/2012/SUPAF/GELIC 


Referência: Processos ADEMA nº 2012-002505/DEJ/JFED-0040 


Em atendimento ao ofício MPF/PRSE/LNT nº 068/2012 referente ao Inquérito 
Civil Público nº 1.35.000.001316/2011-17, informamos que a Superintendência de 
Áreas Protegidas, Biodiversidade e Florestas (SBF) da Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente e dos Recursos Hidricos (SEMARH) é o setor responsável pela gestão das 
unidades de conservação no Estado, assim sendo, tal solicitação deverá ser enviada 
a esta Secretaria. 


À consideração superior. 


Valds írreto 


GELIC 


JDJJDJDJDJDDDJHHJDH"HJ""" 
Av. Heráciito Rollemberg, 4444 — DIA - Fone: (79) 31797310/7311FAX: (79) 3179.7323-Aracaju-Se. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM SERGIPE 
1º Ofício da Tutela Coletiva 


OFÍCIO MPF/PRSE/LNT Nº 212/2012 


Aracaju, 15 de setembro de 2012. 


VALDINEIDE BARBOSA DE SANTANA 
Superintendente de Áreas Protegidas, Biodiversidade e Floresta (SBF) 
Sec. de Estado do Meio Ambiente 


Ref.: Inquérito Civil Público 1.35.000.001316/2011-17 


Senhora Superintendente, 

cumprimentando-a cordialmente, o Ministério Público Federal, por 
intermédio da Procuradora da República signatária, no uso de suas atribuições 
legais e constitucionais, em especial com fulcro no artigo 8º, inciso II,.da Lei 
Complementar nº 75/93, no interesse da instrução do inquérito civil público em 
epígrafe, requisita a Vossa Senhoria cópia integral do processo administrativo de 
criação da APA Estadual Litoral Norte, inclusive cópia do Processo 
02001.005125/2003-01. 

Conforme Ofício 989/2012 GAB/ADEMA, a SBF, “vinculada à 
SEMARH, é responsável pela gestão das Unidades de Conservação no Estado. 

Fixo o prazo de 10 (dez) dias para resposta. 

Atenciosamente, 

ma 


LÍVIA NASCIMENTO TINÔCO 
Procuradora da República 


Pina Tot 

MPF - PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM SERGIPE 

Av. Beira Mar, 1054, Praia Traze de Julho, Aracaju-SE, 49020-010 
PABX (01%79)3301-3700 - FAX: (00179)3301-3830 


Jo 390/2012 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 


PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM SERGIPE 
1º Ofício da Tutela Coletiva 


DESPACHO Nº 131/2012 - MPF/PRSE/LNT 


Inquérito Civil Público nº 1.35.000.001316/2011-17 


Junte-se aos autos a certidão oriunda da SETC acerca 
da expiração do prazo de finalização do presente ICP. 
Tendo em vista tal circunstância, bem como a 
necessidade de permanecer realizando diligências, 
prorrogo por' mais O1 (um) ano o prazo de sua 
tramitação. 

À SETC para os pertinentes registros no sistema. 
Comunique-se à 4º Câmara via e-mail que deve ser 
juntado a estes autos. 

Por fim, aguarde-se resposta ao ofício de fls. 51. 

Após a chegada da resposta ou o transcurso do prazo in 
albis, voltem-me conclusos. 


Aracaju (SE), 27 de setembro de 2012, 


Z E LS — 4 
LIVIA NASCIMENTO TINÔCO 
Procuradora da República 


PASRA DEI 

MPE = Procuradoria da República em Sergipe 

Av. Beta Mar, 1064, Praia Treze de Juho, Aracaju-SE 49020-010 
PABX; (0xx79)3301-3700 - FAX: (Dox79)3301-3830 


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

PRCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SERGIPE 
COORDENADORIA JURÍDICA - COORJU 

SEÇÃO DE ACOMPANHAMENTO EM TUTELA COLETIVA 


AUTOS ADMINISTRATIVOS 
DE CONTI E PRAZO 
16 'O DE 2012 A 30 DE SETEMBRO DE 201 
1º OFÍCIO DA TUTELA COLETIVA - LÍVIA NASCIMENTO TINOCO 
CERTIFICO, APÓS PESQUISA NO SISTEMA ÚNICO, NOS TERMOS DA PORTARIA Nº 121, DE 17 DE 


DEZEMBRO DE 2009, QUE OS PRAZOS DOS SEGUINTES AUTOS ADMINISTRATIVOS VENCEM 
CONFORME TABELA INFRA. 


firm UR E r ai mi 
Número do Auto Tipo de CCR | Localização Data prevista 
Administrativo Auto | para finalização 
1.35.000.001279/2012-10 PI [4ºCCR| —  Encaminhadoao | 22ogjzoiz 
| |] Gabinete Aguardando | | 
o RES | | | Recebimento | | 
|1.35.000.001288/2012-19 PI 42 cer GABINETE |. 24/09/2012 
E 4 + A SE 
1.35.000.001316/2011-17 | ICP | 4ºCCR |. - GABINETE | | 20/09/2012 
1.35.000.001398/2011-91 ICP | 6CCR| GABINETE | 2oogioi2 
1.35.000.001397/2011-47 CP [eccr| | GABINETE | ooo - 
1.35.000.001396/2011-01 | ICP | 63CCR| GABINETE | | 2o/o9/2012 
1.35.000.001399/2011-36 ICP | CCR, GABINETE 29/09/2012 
|1.35.000.001935/2010-12 ICP ” | 6CCR| | SETC (Sobrestamento) 29/09/2012 


"BS.: Relatório do sistema de consultas "GCONS" emitido em 17/09/2012, com dados atualizados 
“Alo referido sistema em 15/09/2012, às 11h07min. 


PAdo - a a 
Karla Machado Cunha 
Seção de Acompanhamento em Tutela Coletiva - SETC/COORJU 


ABIN! 
TANTO, BASTA NA TOS, 
CLICAR NO BOTÃO “ALTERAR”. DEPOIS, NA TELA SEGUINTE, MUDA-SE O CAMPO “DATA PREVISTA 
PARA FINALIZAÇÃO”, INSERINDO O PRAZO QUE O PROCURADOR DETERMINOU, CONTANDO-SE O 
1 


E 
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Priscilla Navas - Prorrogação de prazo - ICP 1.35.000.00001316/2011-17 


De: Priscilla Navas 

Para: 4camaraQpgr.mpf.gov.br; jacobinalOprrl.mpf.gov.br 
Data: 04/10/2012 14:04 

Assunto: Prorrogação de prazo - ICP 1.35.000.00001316/2011-17 
Anexos: Despacho 131 Pregatão de de Prazo.doc 


Aracaju/SE, 04 de outubro de 2012 


Ao Excelentíssimo Senhor 
Mário José Gisi 
Coordenador da 4º Câmara de Coordenação e Revisão do MPF 


Assunto: Prorrogação de prazo - ICP 1.35.000.001316/2011-17 
Senhor Coordenador, 


Cumprimentando-o cordialmente, de ordem da Exma. Sra, Procuradora da República Lívia Nascimento 
Tinôco, encaminho a Vossa Excelência, por meio de correio eletrônico, o despacho 131/2012, exarado nos 
autos em epigrafe. 


Respeitosamente, 
Priscilla Barreto Menezes Navas 
Técnica Administrativa 


Mat, 19297-0 
F:79-3301-3719 


file:///C:/Users/MPF/AppData/Local/Temp/XPgrpwise/506D9783PRSEAPPRSE1001... 04/10/2012 


13hG| dota 
ENTSTFRID PR TEN FrNERA 


05/1n/2012 - 10 15 04 
llorar to de Brasilia 


FENTOCOLO 
e ie SE NNN20463/2012 


Governo de Sergipe a 
SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS 
Gabinete do Secretário 


Ofício nº672/2012/SBF/SEMARH Aracaju, 03 de outubro de 2012 


Exma. Senhora 

LÍVIA NASCIMENTO TINÔCO 

Procuradora da República 

Ministério Público Federal — Procuradoria da República em Sergipe/1º Ofício da Tutela Coletiva 


Prezada Procuradora, 


Em resposta ao Ofício MPF/PRSE/LNT Nº212/2012, datado de 15/09/2012, em que 
solicita desta Secretaria de Estado do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos cópia do processo 
administrativo de criação da Área de Proteção Ambiental do Litoral Norte de Sergipe e do 
processo nº02001.005125/2003-01/MMA/IBAMA, encaminhamos (anexo) cópia do processo do 


Governo Federal. 


Quanto à cópia do processo de criação da APA Litoral Norte de Sergipe, informamos que 
somente dispomos de cópia do Decreto (Estadual) nº22.995, de 09/11/2004 (publicado no DOE 
de 10/11/2004) e que não temos conhecimento da existência de estudos específicos realizados, à 


época, pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente (SEMA). 


Convém destacar que esta SEMARH em cumprimento as suas atribuições vem atuando 
para o fortalecimento do sistema de UCs, inclusive fazendo tratativas com o Ministério do Meio 
Ambiente e com Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), para 
elaboração de proposta conjunta com o devido refinamento do polígono da UC, porém 


aproveitando como subsídio o processo do Governo Federal. 


Atenciosamente, 


GENIV. IUNES SILVA 
Secretário de Estado do Méio Ambiente e dos Recursos Hídricos 


SEMARH — Secretaria de Estado do Meio Ambiente e dos Recursos 
Hidricos 
Av. Herácito Rollemberg, 4444 - DIA - Fone: (079) 3179-7300 - FAX: (079) 3179-7304 Aracaju-Se 
vrny Semarh se. gov br 


MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

PRCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SERGIPE 
COORDENADORIA JURÍDICA - COORJU 

SEÇÃO DE ACOMPANHAMENTO EM TUTELA COLETIVA, 


CERTIDÃO 


Os documentos encaminhados através do Ofício nº 
672/2012/SBF/SEMARH, foram juntados a este Inquérito Civil Público como 
ANEXO Il - Volumes | e Il. 


Aracaju, 15 de outubro de 2012 


José Robert lit: da Costa 


Er sadod Administrativo 
Matricula 12553 


